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1.1 - ABERTURA

0 Sr. Deputado Padre Jonas, no exercício da Presidências

- Havendo número regimental, declaro aberta a presente
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

1.2 - PEÔUENO EXPEDIENTE

1.2.1 - COMUNICADOS DA MESA

REQUERIMENTO NS /93

AUTOR : Deputado PADRE JONAS
PARTIDO: Partido Progressista-PP
ASSUNTO: Retirada de proposição.

Excelentíssimo Senhor,
Presidente da Câmara Legislativa cio Distrito Federal.

Requeiro nos terníbs regimentais desta Casa,
a retirada da Moção nS 00159/93, de 15 de abril de 1993.

JUSTIFICATIVA

A Moção, em pauta, encontra-se com um termo
inadequado para aquilo que esta sendo jsugerido ao Poder
Executivo Local. Apresentamos nova Moção cora a sugestão
desejada.

Sala das Sessões,

PADRE

Deputado Dl stu-VCal-PP

de abril de 1.993

REQUERIMENTO N9 /93,

Autor: Deputado PADRE JONAS
Partido: Partido Progressista - PP

Assunto: Retirada de pauta do Projeto rir Lei n° 7415'"':

Excelentíssimo Senhor,
Pres i dent (-* da Câmara Legislai ivn do Di',rr iln i eder.il

Rcqiipiro nos Sermos r eg i ment a i s a rfl irada
do Projei o dr l.ei n'2 745/9Í1, (!'• n/issa nutaria, <]>ii' truta da
"Criação dr um Sistema dr nv.iíjrnria às (looprnii ivíii do
Distrito Federal.

JUSTIFICATIVA

Após rsl udos <lrt a IhmJos, notamos que rste
Projntu rir l.c i necessita ser r rfor mulaila r aper ív içondu,
para «pie posnn ( orresponrler aos
da1-, nssor i ações cooperai i v i st as,.
rcestTulurando sua novi loant aqem

nesta Casa, muito breve.

!'».ila das iícssors.

msrios das ' onpcrativas <
Par ri tanto, j <í rstann"

\i.'Y ,, • un r eni'1* csent açCío .

.iiir 11 (iivivyn.

PADR

Deputado Dis

Aut or

Part ido

KOÇSO NS /93.

: Deputado PADRE JONAS
: Partido Progressista - PP

Nos termos do Art. 109 do Regimento Interno,

solicitamos a manifestação desta Casa junto ao Governador do
Distrito Federal, Joaquim Domingos Roriz, para reivindicar o
envio de Mensagem a esta Casa, referente a implantação do
Setor de Pequenas e Micro-empresas na Cidade Satélite de
Sobradinho, na área acordada entre o Governo Local e a Caixa
Econômica Federal.

JUSTIFICA Y t V A

Desde 1979, na' condição de Administrador
Regional de Sobradinho, vimos batalhando no sentido de criar
condições de trabalho aos oficineiros da Região em 'local
adequado, através da expedição de alvará de funcionamento
provisório, de forma a desenvolver suas atividades.

Dando continuidade ao nosso trabalho, em

1984, elaboramos e submetemos ao Governo Local nnto-projeto,
dispondo sobre a criação de um setor próprio para atividades,
oficineiras na área que corresponde os tratativos atuais.
Passados 14 anos, a situação tornou-se expansão r notificaria,
carecendo do Governo providências urgentes no senti ao dr<
implantação cio referido Setor, adequado às exigências do
momento,,

Sala das Sessões, de abr i1 de 199:3.

PADR

Deputado

REQUERIMENTO NS

(Do Deputado JORGE CAUHY)

Senhor Presidente,

Solicito a inclusão dos Pro.ietos_ de Lei 361/92 e
573/92, que trata, respectIvãmente, da "Isenção do pagamento de
tarifas de Serviços Sanitários as entidades asslstenclals e
benefIclentes declaradas de Utilidade Pública do Distrito Federal" e
dá "AlteraçSo do Art. 1S da Lei nS 227 de 09 de Janeiro de 1992", na
próxima Sessão Extraordinária, nos termos regimentais.

JUSTIFICATIVA

As matérias que vêm beneficiar os supracitados
projetos de lei é de fundamental Importância para continuação e
funcionamento das entidades filantrópicas instaladas no Distrito
Federal.

Sala das Sessões, de

yaORGÉ"CAUHY.
Deputado Dlstr(jVal"

Part ido Liberal

de 1993.

INDICACZ0.N2 /93

AUTOR: Deputado Máurílio Silva

PARTIDOS Partido Progressista

ASSUNTO: Sugere o aumento no acostamento da Via rv.trutural.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 105 do Regimento Interno sugere ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito Federal o aumento no acostamento da Via
Estrutural.
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Ce.land.a. Freqüentemente deparamos com veículos ingulçados ou rcn,
TrZv ™t°' ?.qUE ""^ Sra"de '--«.^türno; no trânsifo umavez queoacostamento ai. existente é Por demajs estreito. Dessa foVimí o

JUSTIFICATIVA

A avenida estrutural é uma via de intenso tráfego
Plano Piloto às cidades Ssatélites de Taguatinga

uma

Ind icação.
Pela necessidade imperiosa apresento pre-.ei te

Sala das Sessões, de de 1973

INDICAC20 NS /93

AUTOR: Deputado Máurílio Silva

PARTIDO: Partido Progressista

ASSUNTO: Sugere a construção de quebra-molas na Avenida Comercial
Norte e Sul de Taguatinga.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 185 do Regimento Interno sugere ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito Federal a construção de quebra-molas na
Avenida Comercial Norte e Sul de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A avenida comercial de Taguatinga é recordista em
acidentes de trânsito haja vista o grande número de veículos que ali
transita. Apesar da sinalização e semáforos ao longo da avenida são
comuns as colisões e atropelamentos''oçasionados pela imprudência e
negligência de alguns motoristas quê não respeitam as leis de
trânsito. Desta forma a presente indicação sugere sejam colocadas
ondulações e quebra-molas em toda extensão daquela avenida para que
seja finalmente reduzida a velocidade dos veículos que ali circulara.

Por entender necessário apresento a presente indicação.

Sala das Sessões, de

j24
MÁURÍLIO SII/VA

DEPUTADO

INDICAC20 NS

AUTOR: Deputado Maürílio Silva

PARTIDO: Partido Progressista

ASSUNTO: Sugere a instalação de semáforo em frente ao cruzamento do
Setor de oficinas em Taguatinga Sul.

A Câmara Legislativa do Distrito FederaU nos
termos do art.. 105 do Regimento Interno sugere ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito Federal a instalação de semáforo em
frente ao cruzamento do Setor de oficinas em Taguatinga Sul.

JUSTIFICATIVA

_/93

de 1793

A instalação de semáforoy em frente ao cruzamento do
Setor de Oficinas na OSF em Taguatinga Sul é reinvidicação dos
moradores do local inclusive levada a imprensa. Nesse local ê
freqüente os casos de acidentes, aliem" do que, por ser pista de grande
extensão forma-se lugar de corrtda paf-á alguns motoristas que pertubam
os moradores com "cavalos de pau".

Por ser Justa tal reinvidicação da comunidade faço
delas indicação.

Sala das Sessões, de

MÁURÍLIO SIUVA

DEPUTADO

de 1993

INDICACSO NS.

AUTOR: Deputado Máurílio Silva

PARTIDO: Partido Progressista

ASSUNTO: .Sugere a arborização da Avenida Comercial Norte/Bul de
Taguatinga.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 105 do Regimento Interno sugere ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito Federal a arborização da Avenida
Comercial Norte/Sul de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

_/93

, , ° Plantio de árvores nas^c/lçadas de Taguatinga se faz
necessária dada as condições climáticas da região, questão primordial
na presente indicação. Podemos verj-ficar que nas- avenidas "daquela
satélite, existem além de intenso tráfego de veículos, estacionamentos
dos dois lados da avenida onde os carros ficam expostos ao sol. Com o
asfalto e o sol quente o ar torna-se pesado, o calor aumenta e

1

or

mormaço e inevitável. Além dos veículos que ficam estacionados sot, so
a situação agrava-se com referencia às pessoas que transitam po
aquela avenida vez que não tem um local beneficiado com sombra, exceto
no interior das lojas. Lembramos que sem dúvida aquela satélite será
com uma ornamentação saudável e bonita.

Por Julgar necessária, apresento a presente indicação.

Sala das Sessões de

MAURiLICrSlL
DCPUTADO

INDICAC20 NQ /93

de 1973

AUTOR: Deputado Máurílio Silva

PARTIDO: Partido Progressista

ASSUNTO: . .Sugere a instalação de semáforo na via secundária
existente em frente ao Fórum de Taguatinga que dá
acesso também ao Hospital Regional e Hospital Anchieta.

A Câmara Legislativa cio Distrito Federal, nos termos do
art. 165 do Regimento Interno sugere ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Distrito Federal a instalação de semáforo na via
secundária existente em frente ao Fórum de Taguatinga que dá acesso
também ao Hospital Regional e Hospital Anchieta.

JUSTIFICATIVA

A pista existente eníHe a Avenida Sandú Norte e o Fórum
de Taguatinga por estar hoje dando acesso a dois setores público?, de
grande importância (fórum e hospitais) tem intenso tráfego de
veículos. 0 fato se agrava pelo fato da mesma ser de mão dupla,
estreita e sem sinalização adequada. Desta forma, além de cerem
constantes os acidentes, os pedestres tem dificuldade de atravessá-la,
principalmente os menos afortunados que embora seriamente doentes ou
feridos descem a pé em direção ao hospital e ainda têm que enfrentar o
trânsito para atravessar aquela via.

apresento
Por ser de relevante importância para a populacUo,

presente indicação.

Sala das Sessões

MÁURÍLIO SIUVA
DEPUTADO

INDICACSO NB

AUTOR: Deputado Máurílio Silva

'PARTIDO: .Partido Progressista

ASSUNTO: Sugere a construção de muro pré-moldado nos terrenos baldios
existentes na cidade.

de 1793

_/93

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 105 do Regimento Interno sugere ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Distrito Federal a construção de muro pré-moldado nos
terrenos baldios existentes na cidade.
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JUSTIFICATIVA

i'_ gr ande o número de
Distrito federal pertencentes a pe««3
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residem no-, arredores. Desnecessária
i|uc o mesmo é facilmente quebrado _e in
firam sob una proteção e. não1 _sao vi--
-.enilo assim a pre-ii-nte milic.içSn suyer
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Por entender justa e necessar aprect-nto a jndii.Hao.

üala dai,

MÁURÍLIO Cl
DEPUTADO

INDICAÇSO NQ /93

de Í9V3

AUTOR: Deputado Máurílio Silva
- - ^ . &

PARTIDO: PartidoPrngressist a

ASSUNTO: Sugere a mi.talação de agências bancárias e correio na 8NM
da Cçilândia.

i --•- . ' *-:*•'•?'. f,'cSmará Legislativa • do Distrito Tederal, nos
termosdô uri'. 103 do Regimento Interno sugere iiu Excelentíssimo
Senhor" Governador do Distrito Federal
bancárias e correio na QNM ria Ceilândia.

JUSTIFICATIVA

inst alazão de agpnriat.

Os morador es do setor •'ÓNM em CeilSndid, tem
reinvid içado ,i .nstalaçao de um.i agênr Ta 'dn lurrein e telégrafos -• de
uma agênc.ia ham-ária, vi-.- que .il é nmomento os mesmos desloi am-se ,\t é
outras quadra-, para obterem es-,es s-erviçus.

Por entender justa a sol i t 11 a"t !íu da comunidade, f»ço a
presente indif .\c'-s..

ila das !ii",-,iii"

MÁURÍLIO SiL'VA
DEPUTADO

INDICAC20 NQ /93

He 1993

AUTOR: Deput rulo Mnurílui íülv.i

PARTIDO: Partido Pr iigr cr,'-, i st n

ASSUNTO: Solicita a i nstnluçüo (Ir uma ngênc. ia de lurruiu c
uiii 1'o'itn Policia) na Prnçn Ceiitrn.1 da ONP í'i.

A CPunitra l.ryislntiva rio Distrito rederuJ , nos
termo--; do art i oo 10Ü do Regimento Interno sugere -u:>
Excplent í •->-•> i mo Senhor Governador do Distrito Feder<íl <\
i nsínl AfKo de uma agência de rorreio <•• um
Praça flrntrnl da 0NP ü.

Posto l'ol i< i ai n*

JUSTIFICATIVA

()•> moradores dos <s*-tor QNP em Ueilfindia, tem
reivindicado a i natal açnc, de uma agência do correio k
telégrafo;., p um posto policial, vez quc.^ até o momento o<:>
mesmos deslocam-se até o centro d<\ Ceilândia r>Ar<a obterem
esses serviços.

Por <»er justa a sol i r i t «', Tio daqueles
moradores, estou «príísent ando a presente Ind i Cflç.u).

Mensagem

N« 054 /93

MÁURÍLIO
Deputado Distrital

de

Brasília, 19 de

de 5.993

abril de 1993

SENHOR- PRESIDENTE,

Tenho a satisfação de encaminhar a essa Casa Le

gislativa o anexo projeto de lei. criando área para a construção da
51i Delegacia Policial na Região Administrativa de Planaltina.

2_ Diversos fatores Justificam a criação de um orga
nismo policial no local, entre eles o aumento populacional e o cres
cimento paulatino da criminalidade, conforme informação pormenoriza
da prestada pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Fede
ral.

3_ Deve-se salientar que todos os órgãos imediata
mente interessados manifestaram-se'de' forma favorável à criação da
aludida delegacia, inclusive O Conselho de Arquitetura. Urbanismo e
Meio Ambiente, que a aprovou na sua 249» Sessão Ordinária, conforme
consta no processo n« 050.000.843/90.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelên
cia os protestos de elevado apreço e distinguida consideração.

À Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
Digníssimo Presidente da Câmara Legislariva do Distrito Federal

NESTA

PROJETO DE LEI N«

Autoriza a criação de área para a

construção de Delegacia Policial na

Região Administrativa de Planalti

na.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 18 - E autorizada a criação de

área destinada a Delegacia Policial, no Setor Residencial Oeste, A-

rea Especial- 01, Região Administrativa .<le Planaltina - RA VI, confor
me Projeto de Urbanismo e Parcelamento - URB 150/91, Memorial Descri
to - MDE 159/91 e Normas de Edj.f'i,cação, Uso e Gabarito - NGB 150/91.

na data da sua publicação.

em contrario.

Art. 2« - Esta lei entra em vigor

Art. 3« - revogam-se as disposições

Brasília, de de 1993

1059 da República e 339 de Brasília
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MENSAGEM

N» 055 /93-GAG Brasília, 20 de abril de 1993.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter a Vossa Excelência o

incluso Projeto de Lei que versa sobre a alteração da destinação
dos lotes dos terrenos situados nos trechos 1, 2, 3 e 4, do Setor
de Indústria e Abastecimento.

Referida alteração foi objeto da Norma de Edifi

cação, Uso e Gabarito - NGB 136/90, aprovada pela Decisão n» 05/92-
do Conselho de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente - CAUMA, em

sua 247» Reunião Ordinária, de 12 de fevereiro de 1992.

Tendo em vista o previsto no inciso IV, do arti

go 1«, da Lei n« 245, de 27 ^e,março de 1992, encaminho a Vossa
Excelência o anexo Projeto de Lei, para os fins pertinentes.

Valho-me do presente para renovar a Vossa Exce

lência protestos de estima e consideração.

ÍNGÕS ROH

Governador do Distrito/Fedrfral

A Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI N«

Aprova a alteração das normas destina

das aos, trechos 01, 02, 03 e 04 -RA X

do Setor de Indústria e Abastecimento.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. ls - Ficam aprovadas as Normas de Edifica

ção. Uso e Gabarito - NGB 136/90, relacionadas com lotes de ter

renos nos Trechos 1, 2, 3 e 4, do Setor de Indústria e Abasteci

mento, conforme Decisão n» 05/92, do Conselho de Arquitetura, Ur

banismo e Meio Ambiente - CAUMA.

publicação.

PROCESSOS

DECISÕES :

datas:

DECRETOS:

DATAS:

publicação :

1- LOCALIZAÇÃO:

Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 3» - Revogam-se as disposições em contra

Brasília, de de 1993.

105» da República e 33s de Brasília.

137.000.015/90

05/92-CAUMA

12.02.92

r.iin h.« -43-

PlUUl.lU

Pubrlca

SIA - Trechos 1,2,3 e 4, desde que permitidos pelo órgão compe

tente da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SDU.

2- PLANTAS DE PARCELAMENTO:

SIA-PR 2/1, PR-45/1, PR-55/1, PR-61/1 a 64/1.

3- USO PERMITIDO:

"SHOPPING CENTER" - CENTRO COMERCIAL ligados exclusivamente ã

construções e/üu objetos do lar, podendo ocorrer bares, restau
rantes e congêneres.

4- AFASTAMENTOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS:

ENDEREÇO FRENTE

(m)

FUNDO

(m)

LATERAL

DIREITAfm)

LATERAL

ESQUERDA <m)

TRECHO 1 20,00 20-, 00 3,00 3,00

TRECHOS 2,3,6,7 e 8 20,00 5,00 3,00 3,00

TRECHO 2 -LOTE 2010 5,00 5,00 3,00 3,00

TRECHO 4 20,00 - 3.00 3,00

NORMAS DE EDIFICAÇÃO USO E GABARITO

NGB 136/90
SIA-SETOR DE INDUSTRIA E ABASTECIMENTO

TRECHOS I, 2, 3 t 4

"SHOPPING-CENTERS" — CENTROS COMERCIAIS
Mta: ot/ii/m i—>ffe^i~.~-4á^ \.,.r.m^\^
OcU/SDU (OVINO DO DISTRITO FEDERA U

TAXA MÁXIMA DE CONSTRUÇÃO

(Área total edificada f pela área do lote ) X 100

T - C
max.

150» (. cento e cinqüenta por cento) da área do lote.

7 - PAVIMENTOS

7a- NUMERO MÁXIMO: 04 pavimento destinados a comércio e/ou pres
tação de serviços, com atividades ligadas exclusivamente à
construções e/ou objetos do lar, podendo ocorrer bares, res
taurantes e congênres.

7b. SUBSOLO(S)i Será obrigatória a construção de subsolos(sj '
destinado(s) a garagem e depósitos, desde que asseguradas '
a correta iluminação e ventilação naturais, com ocupação má
xima de 100% ( cem por cento ) da área do lote. As áreas de

subsolo destinadas exclusivamente para garagem e circula
ções de veículos,não serão computadas na área total de cons
trução permitida.

As rampas de acesso e os poços de iluminação e ventilação !.-.
deverão se desenvolver dentro dos limites do lote, sendo '
permitida sua localização dentro das áreas dos afastamentos
obrigatórios.

7c. COBERTURA - E permtida a utilização de 40% (quarenta por '

cento ) da área da cobertura da edificação, para ativida

des de lazer e/ou culturais, sendo esta área computada no

cálculo da área máxima de ..construção.

Todas as paredes de vedação, sejam quais forem os mate

riais, deverão distar '2,J5üm ( dois metros e meio ) dos li

mites da edificação.

A altura máxima é de 4,00m ( quatro metros ) para este pa

vimento, não computados caixa d'água e casa de máquinas.

9 - ESTACIONAMENTO E/OU GARAGEM

£ obrigatória a implantação de estacionamento de veículos den
tro dos limites do lote, em superfície e/ou subsolo(s) na pro-

o

porção mínima de 1 (uma) vaga para cada 18,00 m ( dezoito me

tros quadradros ) de área construída.

Será obrigatória a indicação de acessos, manobras e estacio

namentos de veículos dentro do lote.

Será considerada como área verde, 50% ( cinqüenta por cento) doM
noa-i*kfha - kl. òi/&í



•TWV^a^<^^aWteMt^l#^1ife^WflrtW>WMM>WMBa^lllrtlWEIIff pssfwswwwwsssssss^

Página 6 Suplemento do DCL Brasília, sexta-feira, 23 de abrilde 1993

estacionamento arborizado, na pronorção de 1 (uma) árvore para-

cada 2 (duas) vagas e poderá estar implan-

afastamentos obrigatórios.

10- TAXA MÍNIMA DE ÁREA VERDE:

Ê obrigatória a implantação de área verde (arborizada e/ou ajãr^
dinada), dentro dos limites do iote, com a taxa mínima de 151 '

(quinze por cento ) -da área do mesmo. Poderá estar implantada. *
nas áreas dos afastamentos obrigatórios.

11- TRATAMENTO DAS DIVISAS:

O cercamento do lote será obrigatório nas divisas laterais e '

fundos, devendo ter altura máxima de 2,20m ( dois metros e vinte

centímetros), podendo ser:

lia. do tipo grade ou alambrado em todas as divisas do lote.

11b. do tino cerca viva ou muro em todas as divisas, com exceção

da testada voltada para a via de acesso ao lote.

Nesta divisa, poderá ser construído ura cercamento do tipo *

misto ( alvenaria e grade), desde que garantida um mínimo '

de 70% ( setenta por cento) de transparência visual, de sua

área em elevação.

12- CASTELO D'AGUA:

Será permitido a construção de torre ou castelo d'água Cuja altu
ra deverá ser justificada pelo projeto de instalações hldrãuli^

cas ou exigência do Corpo, de Bombeiros, devendo ser respeitados'

os afastamentos obrigatórios.

18-r .DISPOSIÇÕES GERAIS: '

18a..Esta NGB é composta dos itens 1,2,3,4,5,6,7,9,10,11,12 e 18.

18b, A CAIXA D'AGUA e CASA DE MAQUINAS, sobre a cobertura, deve

rão fazer parte do conjunto arquitetônico.

18c.Esta NGB é complementada pelas Normas Relativas a Atividades

-NRA e Normas Gerais de Construção NGC pertinentes ãs ativi

dades em questão.

18d.A presente Norma NGB 136/90 é válida para todos os lotes do*

setor desde que respeitada a exigência da CAESB de que sejam

realizados estudos de viabilidade técnica, antes da aprova

ção de empreendimentos similares. (Decisão 05/92-CAUMA de '

12.02.92; Decreto n9 de / / ).

eSA^

CONSELHO DE ARQUITETURA, URBANISMO E MEIO AMBIENTE - CAUMA

247a. REUNIÃO ORDINÁRIA

CONSELHO PLENO

Processo n<?: 137.000.015/90

Interessado: ENCOL S/A

Assunto : Proposta de construção do "Shopping Center SIA Lar"

- RA X.

DECISÃO N9 05/92 - CAOMA

O Conselho, através do Pleno, acolhendo o voto do

Relator, aprovou as Normas de Edificação, Uso e Gabarito - NGB

136/90 para o Shopping Center - SIA Lar Shopping, situado no Se

tor de Indústria e Abastecimento - Trechos 1, 2, 3, 4 - RA X.

Recomendou, ainda o Conselho, que a Norma proposta

fosse estendida para todos os lotes do Setor, desde que respeita

da a exigência da CAESB, que empreendimentos similares devam ser

objetos de análise antes da aprovação e eliminou à restrição da

área de abrangência de 300 m (trezentos metros) de distância, en

tre os lotes nos casos de projetos de construção semelhantes.

Brasília, 12 de fevereiro de 1992.

z~
Presidente : ^crr^iíÕAQtnT^DÕMINÍ

Conselheiros

BENJAMT:

MÁRCIO DA SIJ^A^COTRIM

DE JESUS RORIZ

)DE AQUINO

TOS

IVELISTTJMARIA LONGH1^7",DA SILVA

LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO

MARIA,ELISA MODESTO .SiHJÜARÃES COSTA

JOK^^ffiÍBÇ^X^AroSAETeOARES

Si

ÍSTRO

MSHS&GEM

NO 056 /93-GAG Brasília, 20 de abril de 1993.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exce

lência que nos termos do artigo 2= do Decreto Legislativo n=
01, de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178, § 2e,
do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Fede
ral, sancionei o Projeto de Lei ns 814, de 1993, que "Dispõe
sobre antecipação de reajuste de vencimentos de servidores pu

blicos do Distrito Federal e dá outras providências", e que
se converteu na Lei n« 431, de 12 de abril de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelen

cia protestos de elevada estima e distinguida consideração.

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
Digníssimo Presidente da Câmara

Legislativa do Distrito Federal

N E S TA

4INGOS R0RIZ

Governador do Distrito Federal

Dispõe sobre a antecipação de reajuste

de vencimentos de servidores públicos

do Distrito Federal e dá outras provi

dências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. ls - Fica concedido aos servidores da

Administração Direta, Autárquica "e Fundacional do Distrito
Federal, a partir de 1« de março de 1993, antecipação de reajuste
de 3395 (trinta e três por cento) incidentes sobre os vencimentos

e demais retribuições, a ser compensada por ocasião da
implantação da política de reajuste de vencimentos dos servidores
públicos do Distrito Federal.

Art. 2* - 0 disposto nesta Lei aplica-se aos proventos

da inatividade e às pensões pagas à conta do Distrito Federal.

Àrt. 3e - Esta Lei entra em vigor na data de sua
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publicação.

Art. 4S -Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de abril de 1993.

LEI N.o 431

ílít^^ b
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

DÉ 12 oe abril SE le 93

Dispõe sobre antecipação de rea

juste de vencimentos'de servido

rès públicos do Distrito Fede

ral e dá outras providências.

O GOVERNADOR OO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE

DERAL DECRETA E EU SANCIONO'A SEGUINTE LEI:

Art. ls - Fica concedida aos servidores da Adminis

tração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal , a

partir de ls de março de 1993, antecipação de reajuste de 33%

(trinta e três por cento) incidentes sobre os vencimentos e de

mais retribuições, a ser compensada por ocasião da implantação

da política de reajuste de vencimentos dos servidores públicos
do Distrito Federal.

Art. 2a - 0 disposto nesta Lei aplica-se aos pro

ventos da inatividade e às pensões à conta do Distrito Federal.

Art. 38 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

blicação.

Art. 4s - Revogam-se às disposições em contrário.

MENSAGEM

N8 057 /93-GAG

Brasília, 12 de abril de 1993.

1048 da República e 33a de Brasília.

Brasília, 20 de abril de 1993;

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exce

lência que nos termos do artigo 2s do Decreto Legislativo na

01, de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178, § 28,

do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Fede

ral, sancionei o Projeto de Lei ne 811, de 1993, que "Reestru

tura a Carreira Apoio às Atividades Jurídicas, do Quadro de

Pessoal do Distrito Federal, criada pela Lei ne 43, de 19 de

setembro de 1989, e dá outras providências", e que se conver
teu na Lei na 430, de 07 de abril de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Exce

lencia protestos de elevada estima e distinguida consideração.

OMINGOS RORIZ /

Governador do Distrito Fedejfal

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da câmara Legislativa
do Distrito Federal

NESTA

Rééstrutura a Carreira Apoio as Atividades

Juridlcas, do Quadro de Pessoal do Distri

to Federal, criada pela Lei n« 43, de 19

de setembro de 1989, e dá outras providên

cias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* - Fica incluido na Carreira Apoio as Atividades

Jurídicas, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, criada pela
Lei ns 43, de 19 de setembro de 1989, e alterações subsequentes,

o cargo efetivo de Analista, de nível superior, com o

quantitativo e a estrutura constantes do Anexo I desta Lei.

Parágrafo único - 0 cargo de que trata este artigo terá
especialidades definidas em ato próprio do Secretário de

Administração do Distrito Federal.

Art. 2* - 0 ingresso no cargo de Analista de que trata o

art. 1» desta Lei far-se-á, mediante concurso público, no padrão

I, da 3S classe.

Parágrafo único - Poderão concorrer ao cargo a que se

refere este artigo o portador de certificado de conclusão de

curso,superior ou habilitação legal equivalente, conforme a área

de atuação.

Art. 3» - Os valores dos vencimentos correspondentes aos

padrões do cargo de Analista da Carreira Apoio às Atividades
JUridicas são os constantes do Anexo II desta Lei.

Parágrafo único - Os valores previstos no Anexo II serão
reajustados nas mesmas datas e nos mesmos índices adotados para
os servidores do Distrito Federal, ocorridos a partir de 1» de
fevereiro de 1993.

Art. 4* - 0 desenvolvimento dos servidores no cargo de
Analista far-se-á através de progressão entre padrões e de
promoção entre classes, conforme dispuser o regulamentq.

Art. 5* - 0 titular de cargo efetivo integrante de
carreira dos Quadros de Pessoal do Distrito Federal, dos Órgãso
Relativamente.Autônomos, das Autarquias e das Fundações, de
«styutura semelhante a da Carreira Apoio às Atividades Jurídicas
que se encontre, na data de publicação desta Lei, lotado e em

exercício na Procuradoria Geral do Distrito Federal será
transposto-, mediante opção, para a Carreira Apoio às atividades
Juridieas, para cargo, classe e padrão correspondente ao que se
encontrar.
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Art. 6« - AGratificação/d«'Atividade de que trata a Lei
n« 329 de 08 de outubro de 1992, alterada pela Lei n« 355, de 20
de novembro de 1992, éextensiva ao titular do cargo de que trata
esta Lei.

Art. 7* -OGovernador do. Distrito Federal baixará os
atos necessários à. regulamentação desta Lei.

Art. 8* - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 9* -Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal. de abril de 1993.

flfa/à la-
Deputado BENÍCIO TAVAIIES

Presidente

ANEXO I

(Art. 11 da Lei ni «0 , da 07 da abril da 1993)

CARREIRA APOIO AS ATIVIDADES JURÍDICAS

CARGO CLASSE PADRÃO QUANTIDADE

ANALISTA
(NÍVEL SUPERIOR)

Espacial' III

II

I

02

1"

VI

V

IV

III

w
I

02

2"

VI

V

IV

III

II

I

03

3«

IV

m

li

I

10

A N E X O I I

(Art. 3« da Lei n«* 430 , de 07 de abril

CARREIRA APOIO ÀS ATIVIDADES JURÍDICAS

dc 1993)

CARGO CLASSE PADRÃO ÍNDICE VALOR

III 220 7.141.611,66

ESPECIAL II 215 6.979.302,30

I 210 6.816.992,96

VI 195 6.330.064,88

V 19,0x 6.167.755,52

1« IV •185 6.005.446,18

III 180 5.84-3.136,82

*i ,;. 175 5.680.827,46

ANALISTA i ' , 170 5.518.518,10

(NÍVEL SUPERIOR)

VI 155 5.031.590,04

V 150 4.869.280,68

2* IV 145 4.706.971,32

III 140 4.544.661,96

II 135 ' 4.382.352,62

I 130 4.220.043,26

IV 115 3.733.115,18

III 110 3.570.805,84

3» II 105 3.408.496,48

I 100 3.246.107,12

I J»JKl#Jli,X_

UEIN.0
430

DE
07

DE
abril

DE 19
93

Reestrutura a Carreira Apoio às
Atividades Jurídicas, do Quadro

de Pessoal do Distrito Federal,

criada pela Lei n« 43, de 19 de

setembro de 1989, e áá outras

providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

PAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
DERAL DECRETA E EO SANCIONO A SEGUINTE LEI:

FE

Art. 1« - Fica incluído na Carreira Apoio às Ativida
des Jurídicas, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, criada pe
Ia Lei n« 43, de 19 de setembro de 1989, e alterações subseqüentes,
o cargo efetivo de Analista, de nível superior, com o quantitativo
e a estrutura constantes do Anexo I desta Lei.

Parágrafo Único - O cargo de que trata este artigo
terá especialidades definidas em ato próprio do Secretário de Admi
nistração do Distrito Federal.

Art. 2«-0 ingresso no cargo de Analista de que tra
ta o art. 1« desta Lei far-se-á, mediante concurso público, no pa
drão I, da 3» Classe, a-^

Parágrafo Único - Poderão concorrer ao cargo a que
se refere este artigo o portador de certificado de conclusão de cur
ao superior ou habilitação.legal equivalente, conforme a área de atoa
ção.

Art. 3» - Os valores dos vencimentos corresponden
t«a aos p-drSes do cargo de Analista da Carreira Apoio às Atividades
Jurídicas, são os constantes do Anexo II desta Lei.

Parágrafo Único - Os valores previstos no Anexo
II serão reajustados nas «« data. e nos mesmos índices adotados
para os servidores do Distrito Federal, ocorridos apartir de 1« de
fevereiro de 1993.

Art. 4« - O desenvolvimento dos servidores no

90 de Analista far-se-á através de progressão entre padrões e
promoção entre classes, conforme dispuser o regulamento.

Art. 50-0 titular de cargo efetivo integrante de
carreira dos Quadros de Pessoal do'Distrito Federal, dos órgãos Rela
tivamente Autônomos, das Autarquias'e das Fundações, de estrutura se
melhante a da Carreira Apoio às Atividades Jurídicas que se encontre,
na data de publicação desta Lei, lotado e em exercício na Procurado
ria Geral do Distrito Federal será transposto, mediante opção, para
a Carreira Apoio às Atividades Jurídicas, para cargo, classe e pa
drão correspondente ao que se encontrar.

Art. 60 - A Gratificação de Atividade de que trata,
aLei no 329, de 08 de outubro de 1992, alterada pela Lei no 355, de
20 de novembro de 1992, é extensiva ao titular do cargo de que tra
ta esta Lei.

Art. 70-0 Governador do Distrito Federal baixará
os atos necessários à regulamentação desta Lei. -^

Art. 80 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 90 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, °7 de abril de 1993.
104» da República e 33o de Brasília .

í2iJoaquim domiügos/roriz

car

de
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A N E X 0,;,:,I Ufc.

(Art. 1B da Loi ns «0 , QB 07 de abril de 1993)

CARREIRA APOIO ÀS ATIVIDADES 3URÍDICAS

CARGO CLASSE PADRÃO QUANTIDADE

ANALISTA
(NÍVEL SUPERIOR)

Especial III

II

I

02

1«

VI

V

IV

III

II

I

02

2«

- VI

V

IV

III
II

I

03

39

IV

III

II

I .

10

A N E X O I I

(Art. 3» da Lei na 430 , de 07 de abril

CARREIRA APOIO AS ATIVIDADES JURÍDICAS

de 1993)

CARGO CLASSE PADRÃO ÍNDICE' VALOR

III ' 220 7.141.611,66
ESPECIAL II 215 6.979.302,30

I 210 6.816.992,96

VI 195 6.330.064,88
V 190 6.167.755,52

1» IV 185 6.005.446,18
III 180 5.84-3.136,82
II 175 5.680.827,46

ANALISTA I 170 5.518.518,10

(NÍVEL SUPERIOR)

VI 155 5.031.590,04
• V , 150 4.869.280,68

2» IV 145 4.706.971,32
III 140 4.544.661,96
II . 135 4.382.352,62
I' 130 4.220.043,26

IV 115 3.733.115,18
III 110 3.570.805,84

3« II 105 3.408.496,48
I 100 3.246.187,12

MENSAGEM .

NS 058 /93-GAG Brasília, 20 de abril de 1993

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exce

lência que nos termos do artigo 29 do Decreto Legislativo na

01, de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178, § 2e,

do Regimento Interno da câmara Legislativa do Distrito Fede

ral, sancionei o Projeto de Lei ns 762, de 1993, que "Auto

riza o Poder Executivo a abrir crédito especial ao Orçamento

Fiscal do Distrito Federal para o exercício de 1993, até o li

mite de Cr$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzeiros), e

que se converteu na Lei ns 432, de 12 de abril de 1993.

Aproveitou ensejo parlí reiterar a Vossa Excelên

cia protestos de elevada estima e distinguida consideração.

JOAQUIM DOMINGOS

Governador do Distjz£t0' Federal

Ao ExcelenrôssimocSenhor ,. ..

Deputado BENÍCIO TAVARES
Digníssimo Presidente da câmara
Legislativa do Distrito Federal

N E S T A

**?' ,:HA.

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito

especial ao Orçamento Fiscal do ' Distrito

Federal para o exercício de 1993, até o li

mite de Cr* 2.000.000.000,00 (dois bilhões
de cruzeiros).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1» - Fica o Po.der Executivo autorizado a

abrir crédito especial ao Orçamento Fiscal do Distrito Federal,
para o exercício financeiro de 1993 (Lei n» 404. de 30 de

dezembro de 1992), até o limite de Cr$ 2.000.000.000,00 (dois

bilhões de cruzeiros), para atender à programação indicada no Ane

xo I.

Art. 2* - 0 credito--especial de que trata o

artigo anterior será financiado nos^.-termos do art. 43, § 1»,
inciso III, da Lei n* 4.320, dé *17 de março de 1964, pela
anulação total das dotações orçamentárias constantes do Anexo II.

Art. 3* - Esta Lei entra em vigor na data de

sua "publicação.

Art. 4* - Revogam-se as disposições em

contrario.

Câmara Legisaltiva do Distrito Federal, de abrl-1 de 1993.

AlfcXO I

SUPLDtDITACAO

ANEXO AO LEI lio.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

EXERCÍCIO PC 1?»

P R 0 G It A N A DE TRABALHO

E» Cr) 1.000,00

r ISCA L

RCCURSOS DO TESOURO

CÓDIGO [5PCCH ICACÍIO PROJETOS ATIVIDADES ! T 0 T AL !

21172 SECRETARIA DE AGRICULTURA - DITI1ADES ; .

-

, SUPCRVISIONADAS (1) : 2.000.000 :

AGRICULTURA : 2.000.000 :
raomcAO c extensão rural : 2.000.W»:

EXTENSÃO RURAL : 2.000.000.:

040180111.1017.0000 PROJETOS A CARGO DE ENTIDADES SUPER ; ;

VISIONADAS : 2.000.000 :

INCENTIVAR 0 PRODUTOR IIURAI .
•"•':

i i

RDIDA A EXPLORAR RACIONADO'
i •

i i

OrCRECEIIDO-LIIC, A TITULO DE ! !

CALCAREO E 0 IUCIE RESPECTIVO : :

040100111.1017.0201 rUMDACAO 7.00D0TAMCA DO DISTR i •

rCOERAL ; 2.ooo.ooo :

GRUPO DE DESPESA:

i »

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.400.000 : 1.400.00o :*

J
àú
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21201

040100111.1277.0000

040100111.1277.0001

IHVCSTIIIDITOS

rUNDACAO ZOODOTANICA DD DISTRITO

rEDCRAL

EXTENSÃO RURAL !

EXTENSÃO RURAL I
I

1

PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA AO. PRODUTOR ',
DE MIXA RDIDA !

I

IIICaiTIVAR 0 PRODUTOR RURAL SC BAIXAI
RUIM A EXPLORAR RAC10MUIEHTE TERRAS,;
OTERECHIDO-UIE, A TITULO DC SUOSIOIO.'.

CALCARCO E O IHETE RESPECTIVO.

(

PROGRAMA DC ASSISTÊNCIA AOPRODUTOS ',
DC IAIXA RDIDA . i

GRUPO DC DESPESA: ',
I

I

OUTRAS DESPESAS tORRENTES

IHVCSTIIIDITOS

100.000

1.400.000

MO.000

400.000

2.000.000

2.000.000
2.000.000

2.000.000

2.000.000

2.000.000

1.400.000

400.000

(ti A UMIDADE TRANSrCRIDORA NAQ SOHA NO TOTAL DO ANEXO 2.000.000

II

CMOMBITO

I
J ANEXO AO LEI No.

EXERCÍCIO BC 1*13

PROGRAMA DE T R A I A L II O

ta Cri 1.000.00

TI SCAL

RECUtSOS DO TESOURO

: cob i oo : ESP EC I r I CAC A 0 FHunos ; ATIVIDADES ; T D T A L !

: 221K; SECRETARIA DC SEGURANÇA PUBLICA -

ENTIDADES SUPERVISIONADAS U> : 2.000.0M:

AGRICULTURA

PROKOCAO C EXTENSÃO RURAL
cxrnisAo rural

: 2.000.000 :

; 2.000.000;

i 2.0M.OOO:

; 040100111.1017.0000 ! PROJETOS A CARGO DC CNTIDADCS SUPER

VISIONADAS

iHcnrrivAR o produtor rural de mixa
RENDA A EXPLORAR RACIONALMENTE TERRAS,

OrERECDIDO-UIE, A TITULO DE SUSSIDIO.
CALCARCO E 0 TRETC RESPECTIVO.

: 2.000.0M;

! 040180111.1017.0201 DEPARTAMENTO DC TRANSITO DO DISTRITO

rEDCRAL ; 2.0W.OOO ;

GRUPO DC DESPESA: \i- \

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVCSTUtaiTDS .

; 1.400íOM
: ftó.ooo

\ 1.400.000!
400.000 :

22201 DEPARTAMENTO DC TRANSITO DO DISTRITO'
rEDCRAL : 2.000.000 ;

AGRICULTURA

, PROMOÇÃO C EXTENSÃO RURAL
, EXTENSÃO RURAL

: 2.000.000 :

: ; 2.000.000 :
; 2.000.000 :

' 040100111.1277.0000 PROGRAMA DE ASSISTCNCIA AO PRODUTOR

! DE BAIXA RENDA : 2.000.000 :

INCENTIVAR 0 PRODUTOR RURAL DE BAIXA

RENDA A EXPLORAR RACIOHAIHDITC TERRAS,

OrCRCCaiDO-UIE, A TITULO DC SUBSIDIO.
CALCARCO C 0 TRCTE RESPECTIVO.

;-

! 040100111.1277.0001 PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA AO PRODUTOR

DE BAIXA RDIDA

GRUPO DE DESPESA:

: 2.0M.OOO:

OUTRAS DESPESAS CORRCNTCS

iNvcsTMiamis

: 1.400.000
: 600.00o

; 1.400.00o ;
: 400.0M:

U> k UNIDA* TRNSrCR1D0RA UAO SOM 110 TOTAL DO ANEXO : :.ooo.ooo :

432 • 12 li abril t»93

Autoriza o Poder Executivo a abrir

crédito especial ao Orçamento Fiscal

do Distrito Federal para o exercício
de 1993, até o limite de Cr$

2.000.000.000,00 (dois bilhões de

"cruzeiros)

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E

SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1* - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir

crédito especial ao Orçamento Fiscal do Distrito Federal, para o
exercício-financeiro de 1993 (Lei na 404, de 30 de dezembro de
1992), até o limite de CrÇ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzei
ros), para atender à programação indicada no Anexo I.

Art. 2» - O crédito especial de que trata o artigo

ariterior será financiado .nos termos do art. 43, S 1«, inciso III,
da Lei n« 4.320, de 17 de março *e 1964, pela anulação total das
dotações orçamentárias constantes do Anexo II.

publicação.

Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de

Art. 4» - Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília, 12 de abril de 1993.

105e da República e 33» de Brasília

AHOBI EXERCÍCIO K 1TO ' b Cri 1.000.00

,'VUrDITACM

j Má «LEI Ro.
PROGRAMA DE TRABALHO

432 de 12 de abril de 1.993

r i ical :

RECURSOS Ml TESOURO !

; codioo : CiPECiriCACAO ! PROJETOS : ATIVIMKS TOTAL !

: 211»; SECRETARIA BE AGRICULTURA - EHTIBABES J
surwnsiiMMks (•>

• •

2.000.000 !

«GUCULTIM
raonocAo e extensão ruim.

OCTDBA0 RURAL
• 0

2.000.000 !
2.000.000 :

2.000.000 :

1040100111.1117.0000 projetos a cargo k entidaoes super- : :
visioMtas

• •

IICDTTIVAR 0 PRODUTOR RURAL DE MI»! 5
REHM * EXPLORAR lUftOmlKEHTC TERRAS. 1
OTERECENDO-UIE. A TITULO DE SUISIDIO,! ',
CALCARE0 E 0 TRETE RESPECTIVO. i

• •

2.000.000 1

i 040H0111.1917.0201 rUDmCAO ZOOBOTANICA DO DISTRITO ! !
rcDERAL : :

1 •
1 I

GRUPO DE DESPESA: I

2.000.000 :

OUTRAS DESPESAS COKIDÍTES !,1:400.000 I
iiivcsiinorros : *oo.ooo:

0 1

. 1.400.000:
400.000 :

! 21201 rUKDACAÒ Z00MTANICA DO DISTRITO ) i
rEDCRAL i : 2.000.000 !

. 0 •

JíÍfflH8lí DtTEBSRO RURAL ! !
EXTDEA0 RURAL

2.0N.000:
2.000.000 i

2.000.000 !

{•«•llim.ISTT.0tH; HBGttlm DE ASS1STDCIA AO PRODUTO» i l
xwutsm

• •

2.000.000 i

•
masmmto motor rural fc íaim:

REOM A EXFUBBB RRClimitTOT TERRAS.!
OnaXEBKKflC, A TITULO DC SUBSIDIO.!
CÉUamtaEOríXTERESPECTIVO. : :

t * *

! MU01Í1.Í277.0I01 PROGRAW BE ASSISTÊNCIA AO PR0BUT0R I
, K MI» H»

* *

• GROP0 DC despesa: ! |

2.000.000 !

OUTRAS DESPESAS CORRENTES ! 1.400.000 i
| IHVTSTITiniTOS ! «».O0O !

, I.400.0W;
mo.ooo ;

(t) AUNIDADE TRANSTERIDORA IIA0 SOHA 110 TOTAL N AIICXO I 2.000.000 !

&-rí**fc3$í','XÃ*' -ng^j-Âsi
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II

: CAitauRorro

1*0 LEI Ho.

exercício it ms

PROtRAIA IE TRAI ALHO
432 de 12 de abril de 1.993

E» Cri 1.000.00

riSCAL

RECURSOS M TESOURO ;

CtltOt ESPECiriCACAO projetos ; ativiba»: t o t a l

221» ! SECRniU* K SE0URNC* PUBLIC* -
atTiB*Ks sufomiaikMs (i>

A6RICULTUR*

PROMOÇÃO E EXTENSÃO RURAL
EXTENSÃO RURAL

PROJETOS A CARGO DC EHTIBAOCS SUPER
VISIONADAS

INCOtTWAR 0 PR0BUT0R RURAL K BAIXA!
RDM A OtPLORAR RACTBIALKCNTC TO0MS!
OrEREErMO-LHE, A TITULO K SDBS1BI0,
CALCARCO E 0 rRETE RESPECTIVO.

tffWARENTO DC TRANSITO 10 IISTRITO
rOERAL

grupo k despesa:

outras despesas c0rbcnte5
ínvestihehtos

departamento k traibit0 h distrito
rEDCRAL

AGRICULTURA

PRC4IXA0 C EXTENSÃO RURAL
EXTENSÃO RURAL

PR06RAHA K ASSISTÊNCIA AO rWtWOR,
BC IAIXA RENDA

IHCEHTIVAR 0 PRODUTOR RURAL BE BAIXA!
ROM A EXPLORAR RACIOIIALNENTE TEMAS.

OrERECENDO-LRC. A TITULO BC SUBSIDIO,

CALCARCO E 0 DSTC RESPECTIVO.

PROGRAMA DC ASSISTÊNCIA AO rROBUTOR

KMLUROBA'"'

GRUPO BE DESPESA:

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

IIRIESTinaiTOS

040100111.1017.0000

04tlt0ai.lH7.0201

22201

Mtlltlll.1277.000t

MtlWUl.1277.000i

II) A IMIBAK TRANSTERIBORA HAO SOM NO TOTAL DO-ANEXO

400.000

400.000

400.000

MENSAGEM

NS 059 /93-GAO Brasília, 20 de abril

Senhor Presidente,

2.000.000

2.000.1

2.000.1

i 2.000.000

1.400.000

.400.000

2.000.000

2.000.1

2.000.1

2.000.1

2.000.000

1.400.000

400.000

2.0M.OOO

de 1993

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exce

lencia que nos termos do artigo 22 do Decreto Legislativo ne

OI, de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178, § 25,

do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
sancionei o Projeto de Lei ne 76I, de 1993, que "Desafeta área

publica e autoriza permuta", e que se converteu na Lei ne 433,

de 13 de abril de 1993-

Aproyeito o ensejo para reiterar a Vossa Excelên

cia protestos de elevada estima e distinguida consideração.

jonoünr domin

Cqyernador do Diátr

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da câmara Legislativa
do Distrito Federal

NESTA

Desafeta área pública e autoriza
permuta.

Art. 1» - Ficam alteradas as dimensões dos lotes
-denominados HI-B lote 1, HI-B lote 2, HI-0 lote 1, HI-3 *lotè 1, :
HI-3 lote 2, HI-5 lote 1, HI-7 lote 1, e HI-8 lote 1, HI-9 lote
1, HI-IO lote 1 e HI-ll lote 1, situados no canteiro central da
Estrada Parque Dom Bosco.

§ 1» - As alterações de que trata o caput deste artigo;
serão efetivadas nos termos da Lei Federal n« 6.766/79.

§ 2» - Para se proceder às'alterações de que trata o
parágrafo anterior, serão desafetadas, passando à categoria de
bem dominial, áreas contíguas a cada lote referido no caput deste
artigo, com as seguintes características: duas áreas retangulares
de 157, 50 m* (cento e cinqüenta e sete. metros e cinqüenta
centímetros quadrados), adjacentes aos lados maiores do terreno
original, tendo, cada uma, o lado menor 7,00m, (sete metros),

medido sobre o lado maior do terreno objeto de modificação e

equidistando 7,50 m (sete metros e cinqüenta centímetros) de

cada vértice, e como lado maior 22,50 m (vinte e dois metros e
cinqüenta centímetros).

Art. 2* - As áreas definidas no' §' 2» do Art. l« serão

permutadas com duas áreas retangulares de 157,50 m* (cento e
cinqüenta e sete metros e cinqüenta centímetros quadrados),

tendo , cada uma , como lado maior aquele

de 21,00 • (vinte e um metros) do terreno objeto de modificação e

como-lado menor 7,50 m (sete metros e cinqüenta centímetros)
medidos a partir dos vértices do mesmo terreno sobre o seu lado
maior, que se incorporarão ao patrimônio do Distrito Federal como
de uso comum do povo.

Art. 3* - Os novos lotes, em forma' retangular, terão

suas dimensões laterais de 7,00 m (sete metros), por 66,00 m|
(sessenta e .seis metros), mantendo a superfície do terreno*
original. }

Art. 4» - Os lotes objeto desta lei terão as seguintes';

normáB de. *'..? uso, ocupação, edificação, tratamento de
divisas e acessos:

I - Quanto à edificação '

a) é permitida edificação sobre uma superfície de 6,00
m* (seis metros quadrados); '.

b) é permitido avanço da cobertura além dos limites doj;
lote; de 2,70 m (dois metros e setenta centímetros) na maior;

dimensão e 5,00 , (cinco metros) na menor dimensão-, para o que
serão firmados contratos de concessão de uso remunerados, nos-

termos do Decreto Lei n» 271/67. ;

II - Quanto a ocupação

a) a taxa máxima de ocupação é de 6% (Seis por cento) do;
tamanho do lote;

b) a taxa máxima de edificação é de 12% (doze por cento)

do tamanho do lote.
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III - Quanto a altura:

a) a altura máxima de construção é de 6 m (seis metros);

b) é permitida construção de 2 (dois) pavimentos, sendo
o 1» (primeiro) o térreo e o 2* (segundo), a sobreloja;

c) é permitida a construção de sub-solo, podendo avançar
dos limites da área de edificação em 1 m ( um metro).

IV - Quanto ao tratamento das divisas:

a) é proibida qualquer vedação nos limites dos lotes;

b) é obrigatória construção de, grelhas òu similares ao
longo das divisas na maior dimensão cfoá lotes, para assegurar a
correta captação e escoamento das, águas servidas;

V - Quanto aos acessos:

a) é obrigatória a execução, pelos proprietários dos
lotes, de faixas de aceleração, desaceleração e espera, nos
acessos de entrada e saída dos lotes.

Parágrafo único -Para oarmazenamento de combustíveis e
obrigatório o cumprimento das normas do Conselho Nacional do
Petróleo.

Art. 5S - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 6».- Revogam-se as disposições em contrario.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de abril de 1993.

LEI N.o

JtyjtA~U<0 jC
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

433 DE 13 DE abril ,93

Desafeta área publica

autoriza permuta.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU

SANCIONO A SEGUINTE LEÍ:'

Art. 1= - Ficam alteradas as dimensões dos lotes de

nominados HI-B lote 1, HI-B lote 2, HI-0 lote 1, HI-3 lote 1, HI-3
lote 2, HI-5 lote 1, HI-7 lote 1, e HI-8 lote 1, HI-9 lote 1,HI-10
lote 1 e HI-11 lote 1, situados no canteiro central da Estrada

Parque Dom Bosco.

§ ia - As alterações de que trata o caput deste arti

go serão efetivadas nos termos da Lei Federal ne 6.766/79.

S 22 - Para se proceder às alterações de que trata o

parágrafo anterior, serão desafetadas, passando à categoria de
bem dominial, áreas contíguas a cada lote referido no caput deste
artigo, com as seguintes características: duas áreas retangulares
de 157,50 m2 (cento e cinqüenta e sete metros e cinqüenta centx
metros quadrados), adjacentes aos lados maiores do terreno origi
nal, tendo, cada uma, o lado menor 7,00 m, (sete metros), medido
sobre o lado maior do terreno objeto de modificação e equidistando
7,50 m (sete metros e cinqüenta centímetros) de cada vértice, e
como lado maior 22,50 m (vinte e dois metros e cinqüenta centíme
tros).

Art. 2a - As áreas definidas no § 2e do Art. le
2rão permutadas com duas áreas retangulares de 157,50 m (cento

cinqüenta e sete metros e cinqüenta centímetros quadrados), -tendo,
cada uma, como lado maior aquele de 21,00 m (vinte e um metros)
do terreno objeto de modificação e como lado menor 7,50 m (sete
metros e cinqüenta centímetros) medidos a partir dos vértices do
mesmo terreno sobre o seu lado maior, que se incorporarão ao pa
trimônio do Distrito Federal conio .de uso comum do povo.

Art. 3e - Os novos lotes, em forma retangular, terão

suas dimensões laterais de 7,00 m (sete metros) por 66,00 m (ses
senta e seis metros), mantendo a superfície do terreno original.

Attl 4e - Os lotes objeto desta lei terão as seguin

tes normas de uso, ocupação, edificação, tratamento de divisas e

acessos:

I - Quanto à edificação

a) é permitida edificação sobre uma' superfície de
6,00 m2 (seis metros quadrados).

b) é permitido avanço da cobertura além dos limites
do lote, de 2,70 m (dois metros e setenta centímetros) na maior
dimensão e 5,00 m (cinco metros na menor dimensão, para o que se
rão firmados contratos de concessão de uso remunerados, nos termos

do Decreto Lei na 271/67.

II - Quanto à ocupação

a) a taxa máxima de ocupação é de 6% (seis por cen

to) do tamanho do lote;

b) a taxa máxima de edificação é de 12% (doze por

cento) do tamanho do lote.

III - Quanto à altura:

a) a altura máxima de construção é de 6 m (seis me

tros);

b) é permitida construção de 2 (dois) pavimentos,

sendo o ia (primeiro) o térreo e.-o 2a (segundo), a sobreloja;

c) é permitida a construção de sub-solo, podendo

avançar dos limites da área de edificação em 1 m (um metro) .

IV - Quanto ao tratamento das divisas:

a) é proibida qualquer .vedação nos limites dos

se

'e

Io

tes;

b) é obrigatória.'construção de grelhas ou similares

ao longo das divisas na maior dimensão dos lotes, para assegurar
a correta captação e escoamento das águas servidas;

V Quanto aos acessos:

a) é obrigatória a execução, pelos proprietários
dos lotes, de faixas de aceleração, desaceleração e espera, nos
acessos de entrada e saída dos lotes.

Parágrafo Único - Para o armazenamento de combusti

veis é obrigatório o cumprimento das normas do Conselho Nacional

do Petróleo.

Art. 5a - Esta lei entra em vigor na data de sua pu

bliçaçao.
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Art. 6a - Revogam-se as disposições em contrário.

MENSAGEM

K2 060 /93-GAG

Senhor Presidente,

Brasília, 13 de abril de 1993.

105a da República e 33a de Brasília

-JOAQUIM UUMlNUJfr' RORIí

Brasília, 20 de abril de 1993.

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exce

lência que nos termos do artigo 22 do Decreto legislativo n2 01,

de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178, § 22, do Regi

mento Interno da Câmara legislativa do Distrito Federal, sancionei

o Projeto de Lei n2 331, de 1992, que "Institui apoio Asslstencial

as entidades de Guarda-Mirins no âmbito do Distrito Federal, e dá

outras providencias", e que, se converteu na Lei n2 424, de 29 de

março de 1993-

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Exce

lência protestos de elevada estinía e distinguida consideração.

JOAQUIM DOMINGi

Governador do Dis

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Dignissimo Presidente da Câmara

Legislativa do Distrito Federal

NESTA

era!

Institui apoio Assistencial as entidades

de Güàrdas-Mirins no âmbito do Distrito

Federal, e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. lfi - Fica instituído apoio Assistencial às
entidades de Guardas-Mirins que desempenham atividades de caráter
filantrópico no âmbito do Distrito Federal.

Art. 28 - Caberá à Secretaria de Desenvolvimento

Social e da Ação Comunitária, o cadast-ramento das Guardas-Mirins
legalmente constituídas para aplicação do disposto no artigo
anterior, bem como o desenvolvimento e aproveitamento do Güarda-
Mirin no trabalho como aprendiz':

Art. 3e - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrario.

Câmara Legislativa do Distrito Fgderal, de março de 1993.Distrito Fe_jl<

Deputado'TJENICI0 TAVARES

Presidente

LEI N.o
424 29 __ março 93

de v de 19DE DE

Institui apoio Assistencial às

entidades de Guardas-Mirins no

âmbito do Distrito Fe4eral ,. e

dá outras providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE

DERAT. DF.CRRTA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 19 - Fica instituído apoio Assistencial às en

tidades de Guardas-Mirins que desempenham atividades de caráter

filantrópico no âmbito do Distrito Federal.

Art. 2o - Caberá à Secretaria de Desenvolvimento

Social e da Ação ComunitáriEt, o endastramento das Guardas-Mirins

localmente constituídas para aplicação do disposto no artigo an

terior, bem como o desenvolvimento e aproveitamento do Guarda-Mi^

rin no trabalho como aprendi?:.

Art. 3a - Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.

Art. 49 - Revògam-se as disposições em contra

Brasília, 29 de marco de 1993 .
1049 da República e 339 de Brasília .

MENSAGEM

NS 061 /93-GAG Brasília, 20 de abril de 1993'

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exce_

lência que nos termos do artigo 22 do Decreto Legislativo n2

01, de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178, § 22,
do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
sancionei o Projeto de Lei ne 757, de 1993, que "Dispõe sobre a
contratação temporária de excepcional interesse publico no ambi
to das empresas públicas e sociedade de economia mista do Dis
trito Federal e dá-outras providências", e que se converteu na
Lei n2 418, de 11 de março de 1993-

Aproveito o ensejo para' reiterar a Vossa Excelen

cia protestos de elevada estima e distinguida consideração.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado 11ENÍCI0 TAVARES

Digníssimo_Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal

NESTA

ral
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UPLEMENTODOSi Brasília, sexta-feira; 23 de abril de 1993

Dispõe sobre a contratação temporária de excepcional
Interesse público no âmbito das empresas públicas e
sociedades de economia mista do Distrito Federal e

dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* - Para atender a necessidades

temporárias de excepcional interesse público, poderão ser
efetuadas contratações de pessoal, por prazo -determinado,

mediante contrato de locação de serviços, no âmbito das empresas
públicas, e sociedades de economia mista do Distrito Federal.

Parágrafo Único -A /locação de serviços na

forma prevista neste artigo far-se-a nos termos do arts. 1.216 a

1.236 do Código Civil Brasileiro-, t

Art. 2» - Para efeitos desta Lei consideram-se

como de necessidade temporária de expecional interesse público as
contratações que visem a:

I - realizar' pesquisas de " caráter

sócio-econômico;

II - atender a situações de calamidade

pública;
III - permitir a execução de serviço por

profissional de notória especialização, inclusive estrangeiro,
nas áreas de pesquisa científica e tecnológica;

IV- executar atividades sazonais, que por

suas características não comportem a alocação de mão-de-obra per

manente ;

V - desenvolver e implementar projetos

especial com. orçamento próprio ou alocação de recursos não
oriundo* do orçamento do Distrito Federal;

TI - suprir mão-de-obra para a execução de
atividades essenciais, quando sua interrupção vier a causar
prejuízo direto à comunidade, desde que lnexista pessoal
concursado no Cadastro de Recursos Humanos;

VII - atender a emergências provocadas por

intempéries;
VIII - fornecer suporte administrativo as

atividades desenvolvidas na forma dos incisos anteriores.

Parágrafo Único - As contratações a que se
refere o inciso III serão efetuadas obedecidas as disposições do
Decreto-lei n« 2.300, de 21 de novembro de 1986 e do Decreto n'-
10.996, de 26 de Janeiro de 1988.

Art. 3* - As contratações de que trata o art.

2« terão dotação específica e obedecerão aos seguintes prazos:

I - nas hipóteses dos incisos II e VII, ate 6

(seis) meses;

II - nas demais hipóteses, até 24 (vinte e

quatro) meses.

Parágrafo Único - Os prazos a que se referem os

incisos I e II poderão ser prorrogados por igual período.

Art. 4* - 0 recrutamento será realizado median

te processo seletivo simplificado, exceto nas hipóteses dos in
cisos II, VI e VII.

Art. 5* .- è vedado :

I - o desvio de função do pessoal contratado

na forma desta Lei;

II - sua.vinculação ou atribuição de quaisquer

vatagens inerentes aos empregados permanentes das respectivas

entidades.

Art. 6* - A.contratação a que se refere o art.

2*-.será examinada previamente pelo Conselho de Política de
/pessoal'- CPP, e homologada pelo Governador, mediante proposta

fundamentada do titular do órgão ou entidade interessada.

Parágrafo Único - dá proposta deverão constar:

I - caracterização da natureza eventual;

II - justificativa de sua emergência;
III - comprovação dê sua necessidade;

IV - período de duração;
V - número de pessoas a serem contratadas;

VI - estimativa da despesa;

VII - existência de recursos orçamentários.

Art. 7* - As contratações realizadas em

desacordo com as disposições desta Lei são nulas,
respònsabilizando-se civil e administrativamente a autoridade
contratante.

Art. 8» - 0 Governador do Distrito Federal

regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 9* - Desde que se emquadrem nas

disposições constantes dos artigos 2« e 3», os atuais contratos

de trabalho poderão ser objeto de prorrogação.

Art. 10 - Nas contratações por tempo

determinado, serão observados os padrões de vencimentos dos
planos de Carreira da empresa pública ou de sociedade -de economia
mista contratante, exceto ria hipótese: do inciso III ào rart. 2*,

quando serão observados os valores de mercado do trabalho.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.

Art. 12 - Revogam*-se as disposições em

contrario.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, 11 de março de 1993.

-.—'

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

LEI N.* 418 OE
11 DE março DE 1993.

Dispõe sobre a contratação temporária
de excepcional interesse público no âm
bito das empresas públicas e socieda
des de economia mista do Distrito Fede

ral e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a câmara Legislativa do Distrito Fede
ral decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. ia - Para atender a necessidades temporárias de

excepcional interesse público, poderão ser efetuadas contratações
de pessoal, por prazo determinado, mediante contrato de locação de

serviços, no âmbito das empresas públicas e sociedades dê economia
mista do Distrito Federal.

Parágrafo Único - A locação de serviços na forma pre

vista neste artigo far-se-á nos termos dos arts. 1.216 a 1.236 do Co

digo Civil Brasileiro.

Art. 2fi - Para efeitos desta Lei consideram-se como

de necessidade temporária de excepcional interesse público as contra
tações que visem a:

I - realizar pesquisas de caráter sócio-econômico;

II - atender a situações de calamidade pública;

III - permitir a execução de serviço por profissional

de notória especialização, inclusive estrangeiro, nas áreas de pes

quisa científica e tecnológica;

IV - executar atividades sazonais, que por suas carac

terísticas não comportem a alocação de mão-de-obra permanente;

V - desenvolver e implementar projetos especial com

orçamento próprio ou alocação de recursos não oriundos do orçamento

do Distrito Federal;

VI - suprir mão-de-obra para a execução de atividades

essenciais, quando sua interrupção vier a causar prejuízo direto à
comunidade, desde que inexista pessoal concursado no Cadastro de Re

cursos Humanos;

VII - atender a emergências provocadas por intempéries;

-VIII - fornecer suporte administrativo às atividades de

senvolvidas na forma dos incisos -anteriores.

Parágrafo Único - As contratações a que se refere o

inciso III serão efetuadas obedecidas as disposições do Decreto-lei

na 2.300, de 21 de novembro de 1986 e do Decreto ne 10.996, de 26 de

janeiro de 1988.

Art. 3a - As contratações de que trata o art. 2a te

rão dotação específica e obedecerão aos seguintes prazos:

I - nas hipóteses dos incisos II e VII, até 6 ( seis)
meses;

II - nas demais hipóteses, até 24 (vinte e quatro) me

ses;

Parágrafo Único - Os prazos a que se referem os inci

sos I e II poderão ser prorrogados por igual período.

Art. 4a - o recrutamento será realizado mediante pro
cesso seletivo simplificado, exceto nas hipóteses dos incisos II, VI

e VII.

Art. 5» - É vedado:

I - o desvio de função do pessoal contratado na for

ma desta Lei;

II - sua vinculação ou atribuição de quaisquer vanta

gens inerentes aos empregados permanentes das respectivas entidades.

Art. 6o - A contratação a que se refere o art. 2a se

rá examinada previamente pelo Conselho de Política de Pessoal - CPP,

e homologada pelo Governador, mediante proposta fundamentada do titu

lar do órgão ou entidade interessada.

Parágrafo Único - Da proposta deverão constar:.

I - caracterização da natureza eventual;

II - justificativa'dé sua emergência;
III - comprovação de sua necessidade;

IV - período de duração;

V - número de pessoas a serem contratadas;

VI - estimativa da despesa;

VII - existência de recursos orçamentários.

Art. 7a - As contratações realizadas em desacordo com

as disposições desta Lei são nulas, responsabilizando-se civil e ad

ministrativamente a autoridade contratante.

Art. 8a - O Governador do Distrito Federal regulamen
tara esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 9a - Desde que se enquadrem nas disposições cons
tantes dos artigos 2a e 3a, os atuais contratos de trabalho poderão
ser objeto de prorrogação.

Art. 10 - Nas contratações por tempo determinado,

serão observados os padrões de vencimentos dos planos de carreira da

empresa pública ou de sociedade de economia mista contratante, exce

to na hipótese do inciso III do art. 2a, quando serão observados os

valores de mercado do trabalho.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

blicação.

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 11 de março de 1993

105a da República e 33a de Brasília

MENSAGEM

NS 062 /93-CAG Brasília, 20 de abril de 1993.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exce

lência que nos termos do artigo 22 do Decreto Legislativo nS

01, de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo I78, §
28, do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, sancionei o Projeto de Lei n2 813, de 1993, que "Al

terá os valores de vencimentos dos cargos da Carreira Magisto_

rio Publico do Distrito Federal e dá outras providencias", e

que se converteu na Lei nB 429, de 07 de abril de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelen

cia protestos de elevada estima cydistinguida consideração.

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
Digníssimo Presidente da
Câmara Legislativa do

Distrito Federal

NESTA

TÕXQÜTirDOMINGOS RORIZ /

Covernador do Distri,to Federal

Altera os valores de vencimentos

dos cargos da Carreira Magis

tério público do Distrito Fede

ral e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
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Art. Ia - Os valores dos vencimentos dos cargos

integrantes da Carreira Magistério público do.; Distrito Federal,
criada pela Lei n* 66... de 18 de dezembro de 1989, passam a ser os
constantes dos Anexos I, II e III desta. Lei, para o regime de
(vinte) lioras semanais de trabalho.

20

§ íe _ Na hipótese ,'áe, opção pelo regime de 40
(quarenta) horas para os integrantes da Carreira -Magistério
Público, os valores de que tratam os Anexos I, II e III desta Lei
serão acrescidos de cem pontos percentuais.

5 2s - Os valores de que trata esta Lei

reajustados nos mesmos índices e mesmas data fixadas para os

servidores da Administração Direta,- Autárquica e

Distrito Federal.

Fundacional do

Art. 29-0 disposto nesta Lei aplica-se as
aposentadorias epensSes pagas com base nos cargos integrantes da
Carreira Magistério Público do Distrito Federal.

Art. 3* - Os efeitos financeiros desta Lei retroagem

a 1» de janeiro de 1993.

Àrt. 41 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 5» - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de abril de 1993.

/jfc^ %
Deputado BENÍCÍO' TAVARES

Presidente

ANEXO X

(Art. J« da Lei W» 429 ,de 07 de abril ae 3593)

CARREIRA MAGISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL

CARGO CLASSE PADRÃO VALOR

XXV 3.829.208,59
XXIV 3.759.586,62

XXIII 3.689.964,64

XXII 3.620.342,67

XXI 3.550.720,69

XX 3.481.098,72
XIX 3.411.476,75

XVIII 3.202.610,85
XVII, 3.132.988,85
XVI 3.063.366,87
XV 2.993.744,90

Professor xav 2.924.122,92

Nível 1 XÍII' 2.854.500,95

(20 horas) ÚNICA XII 2.645.635,03
XI 2.576.013,05

. X 2.506.391,08
IX 2.436.769,14

VIII 2.367.147,13

VII 2.297.525,16

VI 2.106.064.73

V 2.036.442,75
IV 1.966.820,78

III 1.897.198,80

II 1.827.576,83

I 1.740.549,36

ANEXO II

429 07 .
(Art. 1» da Lei Na ,de de

abril

CARGO CLASSE PADRÃO

de 1993)

CARREIRA MAGISTÉRIO PÚBLICO00 DISTRITO FEDERAL

VALOR

XXV 4.698.438,91
XXIV 4.613.012,76

XXIII 4.527.586,59
XXII 4.442.160,43
XXI 4.356.734,26
XX 4.271.308,12

sXur 4.185.881,94
'XVIII 3.929.603,45
XVII 3.844.177,29

,- / XVI 3.758.751,13
., < XV . 3.673.324,97

Professor XIV 3.587.898,81

Nível 2 XIII 3.502.472,66

(20 horas) - ÚNICA XII 3.246.194,16
XI 3.160.767,99
X 3.075.341,84
IX 2.989.915,67

VIII 2.904.489,51
VII 2.819.063,35

' VI 2.584.141,41

V 2.498.715,28
IV 2.413.289,08

III 2.327.862,95

II 2.242.436,77

I 2.135.654,05

UEINjo
429

DE
07

DE
abril 93

DE 19

Altera os valores de vencimentos

dos cargos da Carreira Magistério
Publico do Distrito Federal e dá

outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QDE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE

RAL DECRETA E ED SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. ia - Os valores dos vencimentos dos cargos inte

grantes da Carreira Magistério.. Publico do Distrito Federal, criada
pela Lei ns 66, de 18 de dezembro de 1989, passam a ser os cons

tantes.dos Anexos I, II e III desta Lei, para o regime de 20 ( vin

te) horas semanais de trabalho.

§ ia - Na hipótese de opção entre regime de 40 ( qua

renta) horas'paira os integrantes da Carreira Magistério Publico ,
os valores de que tratam os Anexos I, II e III desta Lei serão
acrescidos de cem pontos percentuais.

S 29 - Os valores de que trata esta Lei serão reajus

tados nos mesmos índices e mesmas datas fixadas para os servido

res da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito

Federal.

Art. 2e - O disposto nesta Lei aplica-se às aposen
tadorias e pensões pagas com base nos cargos integrantes da Carrei
ra Magistério Publico do Distrito Federal.

publicação.

Art. 32 _ Os efeitos financeiros desta Lei retroa

gem a ia de janeiro de 1993.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 5a - Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília, 07 de abril de 1993.

104e da República e 33a de Brasília .
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A N E X 0 I

, (Art. ia da Lei na «? ,de 07 de »»*" de 1993)

CARREIRA MAGISTÉRIO PÚBLICO DO DISPUTO FEDERAL

CARQO CIASSE . PADRÃO VALOR

XXV 3.829.208,59
XXXV 3.759.586,62

XXIII 3.689.964,64
XXII 3.620.342,67

XXI 3.550.720,69
XX 3.481.098,72

XIX 3.411.476,75
XVIII 3.202.610,85

XVII 3.132.988,85
XVI 3.063.366,87

XV 2.993.744,90
Professor XIV 2.924.122,92
Nível 1 XIII 2.854.500,95

(20 horas) ÚNICA XII 2.645.635,03
XI 2.576.013,05

' X 2.506.391,08
DC. , 2.436.769,14

VIII 2.367.147,13
VIJ 2.297.525,16

• VI 2.106.064.73
V 2.036.442,75

IV 1.966.820,78
III 1.897.198,80
II 1.827.576,83

I 1.740.549,36

AIIEXO IX

429
(Art. 1S da Lei MB ,oe oe

CARREIRA MM.I.VrfmO PÚBLICO DD UJ&TJU1U

CARQO

Professar
Nível 2

(20 horas)

CLASSE

ÚNICA

1993)

PADRÃO VALOR

VI 3.170.741,51
V 3.065.923,61

IV 2.961.105,71
III 2.856.287.81
II 2.751.469,91

I 2.620.447,53

MENSAGEM

NS 063 /93-OAC Brasília, 20 de abril

Senhor Presidente,

de 1993.

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exce

lência que nos termos do artigo 29 do Decreto Legislativo ns

01, de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178, §

2$, do Regimento Interno da Câmara legislativa do Distrito Fe

dcral, sancionei o Projeto de Lei nê 812, de 1993, que "Rces-

trutura o cargo de nível básico das carreiras que-menciona c

dá outras providências", e que se converteu na Lei nS 427, de

07 de abril de 1993-

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelên

cia protestos de elevada estima e-distinguida consideração.

JOAQUIM DOMINCOS

Covernador do Distritq

Ao Escelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
Digníssimo Presidente da

Câmara Legislativa do

Distrito Federal

NESTA

Reestrutura o cargo de nível básico
das carreiras que menciona e da

outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

(Art. li» da Lei NB 429

XXV

XXXV

XXIII

XXXI

XXI

XX

XIX

XVIII

XVII

XVI

XV

XTV

XIII

XII

XI
X

IX

VIII

VII

VI

V

IV

III

II

I

ANEXO III

.de
07 abril

4.698.438,91
4.613.012,76
4.527.586,59
4.442.160,43
4.356.734,26
4.271.308,12
4.185.881,94
3.929.603,45
3:844.177,29
3.758.751,13
3.673.324,97
3.587.898,81
3.502.472,66
3.246.194.16
3.160.767,99
3.075.341,84
2.989.915,67
2.904.489,51
2.819.063,35
2.584.141,41
2.498.715,28
2.413.289,08
2.327.862,95
2.242.436,77
2.135.654,05

de 1993)

CARREIRA MAGISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL

onoo CLASSE PADRÃO VALOR

Art. 1* - O cargo de nível básico das Carreiras abaixo

nominadas é reestruturado na forma do Anexo I:

I - Apoio às Atividades Jurídicas;
II - Administração Pública do DF;
III - Atividades Rodoviárias no DER-DF;

IV - Administração Publica na FZDF;

V - Assistência Pública em Serviços Sociais no DF;

VI - Administração Publica da FCDF;

VII - Atividades Culturais.«da FCDF;
VIII - Administração Publica da Fundação de Amparo
ao Trabalhador Preso - FUNAP

Professor

Nível 3
e

Especialista
de Educação
(20 horas)

ÚNICA

XXV

XXXV

XXXII

XXII

XXX

XX

XIX

XVIII

XVII

XVI

XV

xrv

XIII

XII

XI

X

1*
VIII

VII

.984,57

.166,66

.348,76

.530,86

.712,96
,895,06
,077,16
,623,47
,805,55
.987,65
.169,75
,351,85
.533,96
080,25
262,34
444,47
626,54
808,64
990,76

5.764
5.660

5.555
5.450,

5.345,
5.240.
5.136,

4.821.
4.716.

4.611.
4.507,
4.402.

4.297.
3.983.
3.878.

3.773.
3.668.

3.563.
3.458.

Art. 2» - O servidor titular de cargo de nivel básico

integrante das carreiras a que se refere o art. 1» é transposto
na nova estrutura em padrão correspondente a índice igual ou
imediatamente superior ao que hoje se encontra.

Parágrafo único - Após a transposição de que trata este
artigo, serão concedidos, em 1* de março de 1994 aos servidores
titulares de cargo de nível básico; padrões na forma constante do
Anexo.II, sem prejuízo da progressão e promoção funcionais, de
conformidade com o tempo de serviço prestado à Administração Dire
ta. Autárquica e Fundacional do Distrito Federal.
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Art. 38-0 valor do vencimento do Padrão I, da 3»
Classe dos cargo de nível superior das carreiras abaixo
especificadas corresponde, a partir de 1* de março de 1993, a Cr$
4.611.000,00 (quatro milhões, seiscentos e onze mil cruzeiros) e
serve de base para fixação dos demais valores dos vencimentos dos
cargos das referidas carreiras, observados os índices
estabelecidos na Tabela de Escalonamento Vertical constantes do

Anexo III:

I - Finanças e Controle;

II - Orçamento;

III - Fiscalização e Inspeção;
IV - Administração Publica do DF;

V - Atividades Rodoviárias no DER-DF;

VI - Administração Pública na FZDF;
VII - Assistência pública em Serviços Sociais

no DF;

VIII - Administração Pública da'FCDT;
IX - Atividades Culturais da FCDF;

X - Administração Pública/ da Fundação de Amparo
ao Trabalhador Preso - FUNAP.

§ 1« - o valor do vencimento de que trata este artigo
também servirá de base para a fixação dos vencimentos do cargo de
Agente de Trânsito da Carreira Atividades de Trânsito no
DETRAN-DF e dos cargos.de Assistente e de Auxiliar da Carreira
Apoio às Atividades Jurídicas.

§ 2* -Os valores dos vencimentos previstos neste artigo
serão reajustados nas mesmas datas e nos mesmos índices adotados
para os servidores do Distrito Federal, ocorridos a partir de 1»
de março de 1993.

Art. 4* - Para os servidores integrantes da Carreira
Atividades de Transito e Administração Pública do Quadro de
Pessoal do Departamento de Trânsito do Distrito Federal
permanecem vigentes as disposições da Lei n* 238. de 20 de
janeiro de 1992.

Art. 5* - Os ocupantes de cargos de nível básico, na
especialidade de telefonia, das carreiras de que trata o art. 1*
desta Lei, passam a integrar o cargo de nível médio na forma do
Anexo IV .

§ lfi - 0 disposto neste artigo aplica-se aos titulares
do cargo de Assistente Básico de Sáude. da especialidade de
telefonia, da Carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito
Federal, criada pela Lei n* 087. de 29 de dezembro de 1989, nos
termos do Anexo IV.

§ 2« - As disposições do parágrafo único do artigo 2«
aplicam-se aos servidores de que trata este artigo.

Art. 6» - Os efeitos financeiros desta Lei retroagem a

1« de março de 1993;

Art. 7? - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 8S - Revogam-se as disposições em contrario.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de abril de 1993.

(\uJ,tA, (|ft
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

A N E X 0 I

(Art. 13 da Lei n« , do de

CARGO CLASSE PADRÃO

NÍVEL BÁSICO
ESPECIAL

18

29

33

I a III

I a IV

I a IV

I a V

ANEXOU

(Parágrafo único do art. 22 da Lei na de

de 1993)

de de 1993.

TEMPO DE SERVIÇO NUPIERO DE PADRÕES

mais de 10 anos e menos de 15 anos
mais de 15 anos e menos de 20 anos
mais de 20 anos e menos de 25 anos
mais de 25 anos

01

02

03

04

ANEXO III

(Art. 32 da Lei n» , de de

TA0ELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

CARGO CLASSE PADRÃO ÍNOICE

III 75

ESPECIAL II 73

I 71

19 IV 63

NÍVEL III 61

DASIC0 II 59

I 57

2a IV 53

III, 51

II 49

I 47

V 4 3

IV '"•' 41

33 III 39

II 37

I 35

ANEXO III

(Art. 3° da Lei ne , de de

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

CARREIRA ATIVIDADES CULTURAIS

CARGO CLASSE PADRÃO ÍNDICE

V 220

IV 215

SPALLA ÚNICA III

II

210

205

I 200

V 195

IV 190

MÚSICO SOLISTA ÚNICA III

II

185

180

I 175

do 1993)

de 199 3)
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MÚSICO-NlVEL 1 . ÚNICA

MÚSICO-NÍVEL 2 ÚNICA

MÚSICO-NÍVEL 3 ÚNICA

V 170

IV 165

III 1G0

II 155

I 150

V 145

IV 140

III 135

II 130

I 125

V 120

IV 115

III 110

II 105

I 100

ANEXO III

(Art. 3B da Lei nS , do do

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

CARGO CLASSE PADRÃO ÍNDICE

, III 130

ESPECIAL II

I

125

120

13 IV 110

NÍVEL
P1ÉDI0

III

II

I

105

100

95

23 . -iv 90

III 05

II 00

I 75

V 70

IV GS

33 III 60

II 55

I 50

A N E X 0 III

de 1993)

(Art. 39 da Lei nB , do üo do 1993)

TADELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

CARGO CLASSE PAORÃO ÍNDICE

' III 220

ESPECIAL II

I

215

210

VI 195

V 190

ia IV 105

NÍVEL III ; 100

SUPERIOR II •

I

175

170

VI 155

V 150

2 a IV

III

II

I

145

140

135

130

IV 115

33 III

II

I

110

105

100

•(Art. Sa Lei na , da .da da 1993)

carreiras

CARGO

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NC-.A

CU.SSE ? A D 3 Â 0 CARGO EU55- ? A D r ã :

I - :=0I0 ÀS ATIVIDADES 3JRÍ0ICAS 00 DF
AUXILIAS (Especialidade Telefonia) ASSISTENTE ESPECIAL '«'-

II - ADMINISTRAÇÃO PÚ2LICA 00 DF
AUXILIAS DE ADMINISTRAÇÃO PÚ3LICA
Íisp3;ialidada Telsfania)

TÉCKICQ OE ADKIK:STRAÇÃO PÚ5LICA

1

III - ATIVIDADES RODOVIÁRIAS DO DER-DF
AUXILIAR DE ATIVIOAC-S RODOVIÁRIAS
C-specialidade Taiafcnia)

TÉCNICO OE ATIVIDADES RODOVIÁRIAS
li

V

IV

IV - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA FZDF
AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO PÚ3LICA'
(Especialidade Telefonia)

TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÜSlICA
"

V - ASSISTÊNCIA PüSLICA EM SERVIÇOS
SOCIAIS NO Dr

ASSISTENTE BÁSICO EM SERVIÇOS
SOCIAIS (Especialidade Telefonia)

ASSISTENTE INTERMEDIÁRIO EM
SERVIÇOS SOCIAIS "

2*

VI - ADMINISTRAÇÃO PÚ3LÍCA DA FCDF
AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO PÚ2L1CA
(Especialicada islefúnia)

TÉCNICO OE ADMINISTRAÇÃO PüSLICA
V

IV

VII - ADMINISTRAÇÃO PÚ3LICA DA FZDF .
AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO PÚ3LICA

• (Espseialidada Talsfcnia)

VIII - ADfníNISTRAÇÃO PÚ3LICA DA FUNDAÇÃO
OE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO -
FUNAP

AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO PÚ3LICA
(£ipaci*lidada Telefonia)

ÚNICA
VI

V

IV

III

II .

I

TEClilCÜ OE ADMINISTRAÇÃO FÚ3LICA

TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚ3LICA

jl

III

II

V

IV

III

II
I

(Art. 53 cia Lei

c i a g c

SiTUAÇÃQ AflTE^ÍOa s™;to ,,,„; '

: L A 5 3 E = !OEÈO C A R G C ' CLASS.

IX - A55:57£\:iA ÇÚ3LICA ÀSAÚDE 00 0.-

ÚNICA
VI

V

IV

III
II

I

DE 5AÜ0Í

1!

2'- vir

v::

U

rr

LEI N.o 427 DE 07 oe abril DE 1093 •

Reestrutura o cargo 1 de

nível básico das carrei

ras que menciona e da

outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU

SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 19 - O cargo de nível básico das Carreiras abaixo

nominadas é reestruturado na forma do Anexo I:

I - Apoio às Atividades Jurídicas;
II - Administração pública do DF;

III - Atividades Rodoviárias no DER-DF;

IV - Administração Pública na FZDF;

V - Assistência Publica em Serviços Sociais no DF;

VI - Administração Pública dá FCDF;

VII - Atividades Culturais da FCDF

VIII - Administração Publica da Fundação de Amparo ao

Trabalhador Preso - FUNAP.

Art. 29-0 servidor titular de cargo de nível bási

co integrante das carreiras a que se refere o art. 1« é transpôs

to na nova estrutura em padrão correspondente a índice igual ou

imediatamente superior ao que hoje se encontra.

Parágrafo Único - Após a transposição de que trata

este artigo, serão concedidos, em ls de março de 1994 aos servido

res titulares de cargo de nível básico, padrões na forma constan

te do Anexo II, sem prejuízo da progressão e promoção funcionais,

dé conformidade com o tempo de serviço prestado à Administração

Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal.

/
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Art. 3* - O valor do vencimento do Padrão I, da

3» Classe dos cargo de nível superior das carreiras abaixo espe
cificadas corresponde, a partir de 1» de março de 1993, a Cr$
4.611.000.00 (quatro Bilhões, seiscentos e onze mil cruzeiros) e
serve de base para fixação dos demais valores dos vencimentos
dos cargos das referidas carreiras, observados os xndices estabe
lecidos na Tabela de Escalonamento Vertical constantes do Anexo

III:

I - Finanças e Controle;

II - Orçamento;

III - Fiscalização e Inspeção;

IV - Administração Pública do DF;
V - Atividades Rodoviárias no DER-DF;

VI - Administração Publica na FZDF;

VII - Assistência pública em Serviços Sociais no DP;

VIII - Administração Pública da FCDF;

IX - Atividades Culturais da FCDF;

X - Administração Publica da Fundação de Amparo ao

Trabalhador Preso - FUNAP.

S 1* - 0 valor do vencimento de que trata este arti
go também servirá de base para a fixação dos vencimentos do cargo
de Agente de Trânsito da Carreira Atividades de Trânsito no
DETRAN-DF e dos cargos de Assistente e de Auxiliar da Carreira

Apoio às Atividades Jurídicas.

5 2» - Os valores dos vencimentos previstos neste

artigo serão reajustados nas mesmas datas e nos mesmos índices
adotados para os servidores do Distrito Federal, ocorridos a

partir de 1« de março de 1993.

Art. 4fi - Para os servidores integrantes da Carrei

ra Atividades de Trânsito e Administração Publica do Quadro de
Pessoal do Departamento de Trânsito do Distrito Federal permane
cem vigentes as disposições da Lei ns 238, de 20 de janeiro de
1992.

Art. 5» - Os ocupantes de cargos de nível básico,
na especialidade de telefonia, das carreiras de que trata o art.
1» desta Lei. passam a integrar o cargo de nível médio na forma
do Anexo IV.

S 1« - O disposto neste artigo aplica-se aos titula
res do cargo de Assistente Básico de Saúde, da especialidade de
telefonia, da Carreira Assistência pública â Saúde do Distrito
Federal, criada pela Lei ne 087, de 29 de dezembro de 1989, nos

termos do Anexo IV.

S 2» - As disposições do parágrafo único do artigo
29 aplicam-se aos servidores do que trata esto artigo.

Art. 6« - Os efeitos financeiros desta Lei retroagem

a 1« de março de 1993.

publicação.

Art. 7* - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. S« - Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília, 07 de abril de 1993.

105» da República e 33» de Brasília

ANEXO

(Art. 1» da Lei n« 427 , de 07 M

CARGO CLASSE PADRÃO

NÍVEL BÁSICO ESPECIAL I a III

1» I a IV

2» I a IV

3» I a V

A N E X O I I

(Parágrafo Único do art. 2« da Lei n« 427 de 07 de abril dò 1993)

TEMPO DE SERVIÇO NÚMERO DE PADRÕES

mais de 10 anos e menos de 15 anos 01

mais de 15 anos e menos de 20 anos 02

mais de 20 anos e menos de 25 anos 03

mais de 25 anos 04

ANEXO IXI

(Art. 3* da Lei n« 427 . de 07 de abril

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

CARREIRA ATIVIDADES CULTURAIS

de 1993)

CARGO CLASSE PADRÃO ÍNDICE

V 220

IV 215

SPALLA ÚNICA III 210

II 205

I 200

V 195

IV 190

MÚSICO SOLISTA ÚNICA III 185

II 180

I 175

V 170

IV 165

MÚSICO-NÍVEL 1 ÚNICA III 160

II 155

I 150

V 145

IV 140

MÚSICO-NÍVEL 2 ÚNICA III 135

II 130

I 125

V 120

IV 115

MÚSICO-NÍVEL 3 ÚNICA III 110

II 105

I 100

uni rn

, de 07 de abril(Art. 3* da Lei n« 427

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

de 1993)

CARGO CLASSE PADRÃO ÍNDICE

III 75

•>*- ..- •
i ««.in ii -nu & m» a» mjmw •'•jieupjj i".k» w-u •.s^jna ••T."-11 '>- ,JÍ^".L .".vj-ti k^^y^J^^^jy^J?'""*^' >' ^.--f J

/ * - *
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ESPECIAL II 73

I 71

IV 63

19 III 61

NÍVEL II 59

BÁSICO I 57

IV 53

III 51
29

II 4 9

I 47

V 4 3

IV 41

39 III 39

II 37

T 35

ANEXO III

(Art. 3» da Lei na f427 , de 07 de abril

CARGO

NÍVEL

MÉDIO

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

CLASSE

ESPECIAL

19

29

39

PADRÃO

III

II

I

IV

III

II

I

IV

III

II

I

V

IV

III

II

I

de 1993)

ÍNDICE

130

125

120

110

105

100

95

90

85

,80..

75

70

65

60

55 .

50

ANEXO III

(Art. 3s da Lei ne 427 , de 07 de abril de 1993)-

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

CARGO CLASSE PADRÃO ÍNDICE

ESPECIAL

. • III

II

I

220

215

210

VI 195

V 190

NÍVEL 19 IV 185

SUPERIOR III 180

II 175

I 170

VI 155

V 150

29 IV 145

III 140

-. • -• ~II-- -• ... 105

I 130

IV 115

39 III 110

II 105

I 100

•_•:• -;':•'-"'•?. L-•-* ••- -^ a,n*í o- iv
(Art. 5a da Lei ne 427 , de 07 de

CARREIRAS

C A- R G 0 ---
SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA

••>•:•

CLASSE. í PADRÃO .. •••" ± • ;C A R G 0

I - APOIO AS ATIVIDADES JURÍDICAS DO DF
AUXILIAR (Especialidade Telefonia) ASSISTENTE ESPECIAL. III

II - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO DF
AUXILIAR DEADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
(Especialidade Telefonia)

TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

I

III - ATIVIDADES RODOVIÁRIAS DO DER-DF
AUXILIAR DEATIVIDADES RODOVIÁRIAS: ;
(Especialidade Telefonia) " " '"' . ...-• ..»:-. TÉCNICO DEATIVIDADES RODOVIÁRIAS

1«

V

IV

III

IV - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA FZDF , ,- .,
AUXJLIAR DE ADMiraSTRAÇAO PUBLICA'
(Especialidade Telefonia)

"-• G+Jf TÉCNICA DE ÁDM^ISTRAÇSO'PÚBLICA "'. V,

• I' -'

V - ASSISTÊNCIA PÚBLICA EM SERVIÇOS SOCIAIS
NO DF

ASSISTENTE BÁSICO EMSERVIÇOSSOCIAIS
(Especialidade Telefonia)

ASSISTENTE INTERMEDIÁRIO EM SERVI
COS SOCIAIS

2»

VI - ADMINISTRAÇSÜ PÚBLICA DAFCDF
(AUXILIAR DEADMIfflSTRAÇSO PÚBLICA
(Especialidade Telefonia) ,..,:, „

VII - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA FZDF
AUXILIAR DEADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
[Especialidade Telefonia) VI

TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA '

TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
-•• v

rv

HI

ÚNICA 3""" •'
. . it

VIII - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA FUNDAÇÃO
DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO -
FÜNAP

AUXILIAR DEADHTHXSTRAÇSO PÚBLICA
(Especialidade Telefonia)

V

IV

III

II
I

TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

V

IV

XII
II

I

A N E X O I V

,tArt. 5» da LeinB. 427 , de Q7 <3e abril • âe 1993)

CARREIRAS

CARGO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA . . ,

CLASSE PADRÃO CARGO CLASSE PADRÃO

IX - ASSISTÊNCIA .'PÚBLICA Â SAÚDE-DD DF,-
ASSISTENTE BÁSICO DE SAÚDE
(Especialidade Telefonia): , -„..,.

.ASSISTENTE INTERMEDIÁRIO DE •
"DÉ SAÚDE

ESPECIAL V

rv

in

ii-

I '

, ', 1»

2o

vi."
u •

rv

•in
ii

' i. •

VII

VI

V

rv

in

li
i

ÚNICA
VI

V

IV

III

II

I

3« VII

VI

V

rv

in

ii

i

MENSAGEM

NS 064 /93-CAC Brasília, 20 de

Senhor Presidente:

abril de Í993-

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Kxc£

lência que nos termos do artigo 22 do Decreto Legislativo n?

01, de 05 "de julho de 1991, combinado com o artigo 178, §

25, do Regimento Interno da Câmara legislativa do Distrito Fb
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deral, sancionei o Projeto de Lei ns 810, de 1993, que "Alto

ra os valores das retribuições que menciona c da outras pro_

videncias", c que se converteu na Lei nS 428, de 07 de abril

de 1993-

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa F.xce

lcncia protestos de elevada estima e distinguida considera -

çao.

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVAItKS

Dlftnins imo Presidente d.i

Câmara Legislativa do

Distrito Federal

NESTA

ÍAQUIM D0MINC0S/K0RIZ'

Covernador do Distrito Federai

Altera os valores das retribuições que

menciona e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1« - Os valores atribuídos à Gratificação por
Encargo era Gabinete passam a ser:

a) Assessor

b) Assistente

c) Auxiliar

5.419.008,00

3.251.200,00

2.167.603,20

Art. 2« - As atuais cotas de Funções de Assessoramento

Superior - FAS ficam acrescidas de 28& (vinte e oito por cento).

Art. 39 - As retribuições dos Empregos em Comissão, do

Quadro de Pessoal da Fundação do Serviço Social, passam a ser as

constantes do Anexo a esta Lei.

Art. 49 - Os valores, dos vencimentos das remanescentes

Funções em Comissão são fixados em :

SÍMBOLO

FC-01

FC-02

FC-03

FC-04

FC-00

KC-Oli

FC-07

VALOR

?.?1?.007,33

2.168.C93.46

2.126.170,06

2.084.480,45

?.. 043.600,28

:>. oo:i. 0:17,o;i

1.964.252,48

1 FC-08

FC-09

FC-10

FC-11

FC-12

FC-13

FC-14

1.925.737,73

1.887.978,17

1.850.958,99

1.814.665,88

1.779.084,00

1.744.200,00

1.710.000,00

Art. 5« - Os valores previstos nesta Lei e Anexo serão

reajustados nas mesmas datas e nos mesmos Índices adotados para

os servidores do Distrito Federal, ocorrido a partir de 1* de

março de 1993.

Art. 6* - Os efeitos financeiros desta Lei retroagem a
1» de janeiro de 1993.

Art. 7» - Esta Lei entra em vigor na data de sua-

pub.l icação.

Art. 8«- -Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de abril de 1993.

#-a ç
Deputado DENICIO TAVARES

Presidente

ANEXO

(Art. 3Q da Lei nO , da de de 1993)

SÍMBOLO VALOR

CC.1 16.709.035,72
CC.2 10.860.690,69
FG.1 10.860.690,69

CC.3 8.424.312,06
FG.2 5.994.559,08
FG.3 4.332.377,93
CC.4 4.332.377,93

LEI N.0
428 07

DE DE
abril 93

DE 19

Altera os valores das retribuições

que menciona e dá ..outras provi

dências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE

DERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
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Art. 12 - Os valores atribuídos à Gratificação por

Encargo em Gabinete passam a ser:

a) Assessor

b) Assistente

c) Auxiliar

5.419.008,00

3.251.200,00

2.167.603,20

Art. 25 - As ntuais cotns do Funçõor. do Anscmorn

mento Superior - FAS ficam acrescidas de 28* (vinte e oito por cen

to).

Art. 39 - As retribuições dos Empregos em Comissão,

do Quadro de Pessoal da Fundação do Serviço Social, passam a ser

as constantes do Anexo a esta Lei.

Art. 4> - Os valores dos vencimentos das remanes

centes Funções em Coaissão são fixados em:

SÍMBOLO

FC-01

FC-02

FC-03

FC-04

FC-05

FC-06

FC-07

FC-08

FC-09

FC-10

FC-11

FC-12

FC-13

FC-14

VALOR

2.212.067,33

2.168.693,46

2.126.170,06

2.084.480,45

2.043.608,28

2.003.537,53

1.964.252,48

1.925.737,73

1.887.978,17

1.850.958,99

1.814.665,68

1.779.084,00

1.744.200.00

1.710.000,00

Art. 59 - Os valores previstos nesta Lei e Anexo

serão reajustados nas mesmas datas e nos mesmos índices adotados

para os servidores dó Distrito Federal, ocorridosa partir de 19

de março de 1993.

Art. 6» - Os efeitos financeiros desta Lei retroa

gem a 19 de janeiro de 1993.

blicação.

Art. 79 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

Art. 8B - Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília, 07 de abril de 1993 .

1049 da República e 339 de Brasília.

JOAQUIM D0M1NÜ0Ü U0U1

ANEXO

(Art. 30 da Lei nQ 428 , de 07 de abril de 1993)

SinBOLO

CC,

CC.

FG,

CC.

FG.

FG,

CC.

VALOR

16.709.835,72
10.860.690,69
10.860.690,69
8.424.312,06
5.994.559,08
4.332.377,93
4.332.377,93

INTERESSADO: Secretaria de Segurança Pública

ASSUNTO: Criação de área para const tução de Delegacia de
Poi Tc ia.

DESPACHO:

Formar processo e em seguida remeter a Secretaria de De

senvolvimento Urbano do DF.

00050 .OOOI343/90-0 PO/03/90
SECRETARIA DC CFOURANCA PUBLICA DF

CRICAO DE AREA PARA CÜNSTRUfAO DA
51 DP FM PLANALTINA

Em, 28-lC:00HAR/90

Mctna (Jiittíta âitnn
Assesf.oriu <!s Obrtis

SEP - GOF - Mot. 3ü.3ü<!-5

Tol.1 321-1401 B/270-2V0

Of \c io Nr46jy90-GABYSSP ErasTsia, '"'•'. ""de cíi-.rçi .99<ò

Senhor Secretário,

Tendo em vista o Plano de Expansão dor;
de Segurança Pública do 0F - PE0SP, devemos dotar
Satélite cie Planaltina de uma Delegacia Policial
Portanto,- euger.im.ois -a criação de unia área, dentro
delimitada no anexo, cie 65 'x iiém (7.ÍS»r,i2) ou 86
C?v2«0m2K-

de '1riu -rmí

anlrc iim

Em iniifo, t"..t ami<b entuiu i iiii.indi' • >i'_,< -.í?
) iji ação, de atendo com .v; Ar «ms <•<, . • <•

Conf .ilido coii- -i AtrnçSi) iiue/JmliT • •

;;r; i sinos

Cidade

LA.jP).
ri:;;;j i £o

ví ra

.- JCJi*.D ririrtDCI. TlMf.n r>n(.\-irtDD

Exiíio Gr.

Dr. Newton de Cssrtro'' "

MO. Secreta;' i o cie Deser
H i: S T A

:slv i ivient o
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w
•!_:• I

jív-^^^Vvw-^^r^^^MH"^-f?*^Vr"Á,ft"-jr^-~:J?jj1sçsf3i;^wEa;
TI; .:;.i;li»:,.pyil.j.:;|| liÜIUIr*? ;.

iij1!:: ::.;:-:|3J t
ii • ' ~* "rir

li;- L^JÍÜ;--i3L' sfcjKsssatÈ >*iBW:K4feg"att8Pei«#S/
grri |::::.... .1. "BTI™™;.. ^ ;,:ZM::M„;.;:S2uiEIl

/(-IO M

FAtHftDA fiMkJTM.

ÁR6A * TMSO «•"

•;•» '•-• v^;.v* -•>•?'»•; ;

ACHADA f A.OMTAL

PO&fO

iDEWTIFIfft/

.-itojKísiBfiínitaís™?-*^

.90/03/90 íPfdienté/ S(D(J

RECEBIDO

tm_PJ. /. .O.H ' '9-1-0—

•.«krlaa »•>• «a •'•'*

7^ iSHi^f^M? „ fy? Í^O~

Soâlst iahi V-
SOU

Mem9 S/N9-91/GTRF/DIJUR/PRESI Brasília-DF., 14 de fevereiro de 1.991.

DO : GRUPO DE TRABALHO E REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA/DIJUR/PRESI

PARA : SEÇÃO DE PROJETOS/GEPRO/DITEC

ASSUNTO: Instrução do Processo n9 050.000.843/90-0

Procvtco

Riibrlc. -~*gmsXbí- í
Senhor Chefe,

Informamos para fim de instrução do processo n9 050.000.843

90-0, que a área assinalada em vermelho, na planta aerofotogramétrica'
SICAD 56 da região de Planaltina anexa, acha-se desapropriada, de açor

do com o constante da escritura pública de desapropriação amigável. Ia

vrada no Cartório do 29 Ofício de Notas de Brasllia-D.F, em 12.06.63 ,

às fls. 01 do livro n9 36, tendo-como outorgante exprppriada a Arqui -

diocese de Goiânia e como outorgada da expropriante a Companhia Urbani

zadora da Nova Capital do. Brasil - NOVACAP, registrada no Cartório do
39 Ofício de Registro de Imóveis do Distrito Federal, no livro n9 3-C,

às fls. 241, sob o n9 de ordem 4.587, em 06.02.69.

i^^wTf^r^^prW"^ ^r^'

nciosamente,

'Uri*

I Trabalho Raaafarliaçla Faaala'11
pgEM/OUUR. CM.
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2. As Interações Sociais

/•o

SÉSfe^V.••r.iV J7^?1^ÉM^^^

Setorização Urbana

(«•!• 1:10000

O. 700

i: Mr/Muifla IWufcnil ila rianaftni - JuNiWISfM

Folha N.. zJjX^ j
Pw«. N.OJMoo.ef. '̂/^^

Sotor "Cicludu Troilicioiial"

CZJ Vlto Vicoi.lii.il

*•••• I Solor Rusklencial Losto IVilo Buritis)

I 1 Sotor Control

' • Sotor do Gnrogans, Olicinas o Pwquofiai Indústrios

== Lotoomomo 1958

* sJU-Qp-èu». fUiô-c CSV)

CT.

N9 £?£>£ /91-GEPRO/DITEC Brasília, de fevereiro de 1991

Ilm° Sr.

Engs ARINO OTOM DE LIMA

MD. Diretor de Urbanização da NOVACAP

N e s t a

Senhor Diretor

Folhi N.« ...Z.QM-?- J

Valemo-nos da oportunidade, para solicitar informações

sobre a existência de redes de Águas Pluviais, construídas e/ou pro

jetadas, no local de situação da área pretendida para a 51* Delegacia
de Policia, assinalada em amarelo,'nas plantas heliograficas, da CS.

Planaltina, em anexo.

Atenciosamente

JOÃO)
Geren

L

NOVACAP
r.irntj-.rín \\f\r\Vift: .".<"«

DRC/tmcv.

NOVACAP

DirotOR

INFORMAÇÕES SOBRE INTERFERÊNCIA
DE REDES DE A'GUAS PLUVIAIS 012/91

ZíORGAO EXPEDIOOS ! ,
DEPARTAMENTO DE PROJETOS E FISCALIZAÇÃO ÁGUAS PLUVIAIS

y empresa/orgao solicitante

GEPRO/DITEC/TERRACAP
4j REFERENCIA

CT Ne 006/91 DE 19.FEV.91
SjLOCAI.

ÃREA PRETENDIDA PARA A 51* DELEGACIA DE POLÍCIA - PLANALTINA./DF

Prezado!*) Senhor(es)

Folh» H.'~,.QjJi-Z • !
Pr,».»» «áWOCo&Ufíéo

Em resposta o o documento acima referenciado,

recebido «m data de 21 /FEV /91- , imforn.an.os;

r~l Exista int« rf «r (nela com a nossa rede e x e —

cuta da, cotnformt assinalamos na planta em anexo;

D Existe Interferência com a «o s e a r^á* projetada,

conforme assinalamos na planta em anexo*,

|"~] Existe rede nas imediapõe s, s e ndo necessárias medi
das de prot,e"çõo, para evitar possível* danos;

El». Clv.I ZoUWiW.Atferoeífe
Bkr. daAguíiKPiJKW - NOVAC/U-

Nao existe In t d rf a ri rteio, com nossa, redes existentes

ou proj.tadai na arta em questão;

Outras Informações

.Existe rede projetada em frente a área solicita
da, para captação da Avenida Independência.

.Consulta válida por 30 (Trinta) dias úteis a
partir da data do recebimento.

Em, 22.FEV.91

EW|,« CMI cáttfítM OiolU C. ii QCtidtH
te (ta Dtvlaao de Aguos Pluviui» - NOVACAP

CHEA S.719/DÜI-

Eng.' teusto oV($llva'..«elo de D^,«L. d, pj, . F,«,|iMâ.
CBHAf..t- v

-1-Híl-SEIO" " <«as PÚBLICAS LOTE U- fOML 213BílllO - CCl> H.i'00 - HRASILlA - »•<

NOVACAP rOLeHA DE DESPACIiO

zJuHIOAOC
DIHETCRIA DE URBMOZftÇft)

(3r -0//s 1FOLHA H» ,».V<./ ~-v-

PR0CESS.0 KfiMj^WP.ÍÍÍflj'

ru a»,^r^-^^^t^,.

3" REF. Existência de redes de águas pluviais. «Sifei

Ã Gerencia de Projetos/TERRACAP, cora as informações solicitada*ã

inicial.

Em. 27/02/91.
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,-rAKMlA iMOttlLIANlA Ot «r*»ailia

T fí fí fí U •'• f

rMfABIIfr.inn nr rn"l"ip":'n " AttfTiiiV

4a««bl cnn.anisti

. .mé&\ ^\ ?s<* fè* rjr«*

^•laMafil «• ftEt**»** "•*

yZlQr-

.. - a».?'

_e»'>>4« /«

tt c c c a i o o
«aWl il .

aUHav- « a ítt

SC «ECESSÁniO UTILIIE 0 VERSO

^ SâfiU.

0.EO35V91 - DREN

Senhor Gerente.

Brasília, 22 de fevereiro de 1991

f
F.lhâ ».' Z-QIS?- j—y i

Atendendo solicitação de V.Sa, contida na correspondência

CT. n° 008/91 - GEPRO/DITEC, temos a informar que não consta em nosso cadas

tro a existência de redes construidas ou projetadas, que interfiram com a

área pretendida para instalação da 51° Delegacia de Policia.

Ilm° Sr.' -

Dr. JOÃO B0SC0

MO. Gerente de

N E S T A

MAOOC ZltOI

Atenciosamente,

ANTJ

Diretor de Sistemas de Água

i R E C K • I D O

SOARES

Projetos da TERRACAP

UWJa.
WU.t(

. COMPANHIA DE ÁGUA EESGOTOS DE BRASÍLIA
SCS- EDIFÍCIO CAEM.O.4.M.A.N?67/67 - BRASÍLIA - CSP 70.300

TELEFONE 1061132M7IS- TELEX (611166»

ÜJ2.

i-Jat^r>_--J4>'W •V^f * •» £. i~ 5a Si-JeT K * fe-% t> -*— *Att W •

H

COMRMUHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA

DIRETORIA DÈ DISTRIBUIÇÃO
DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OBRAS

CEB

Brasília, 13 de atarço de 1991

en* «t 032/91 - DPO/DRD

S/rhfir««ci*.:CT. 007/91-GEPBO/DITEC,

datada de 19.02.91.-

luirs».:.
JOÃO BOSCO SOARES. Gerente de Projetos da

^EetPfrESA/OMCAO:.

>ssaMTo: Solicita i^fff^m^j^. «si.iv. a existência de redes de energia
[elétrica da CEB. na Área pretendida para 51» Delegacia de PolíciaCSP,

TERRACAP

>LANTA • CODEPLAM 56.

INFORMAÇÃO SOBRE NAO INTERFERÊNCIA

:fi

Prezo do (s) Senhor (cs) '.

Atendendo à solicitação em epiçrofc, recebida em data de 19/02 /91

e protocolizada sob n* , informamos a V.SaJsique a

realização das serviços proposto*',contone» o assinalado nas plantas

enfiadas,não interfere cem as. Yedes de energia elétrica, desta Companhia

Base»«a Ha»i • •
oro/ooo/cEB

Oüm

mc(ii>«

Telebrasflia
Ur»ts>lWMnk«>çÍal «Web»»**» Í.A.

CT -(#*/91-230.0 Brasília, 8 de março de 1991

IlnS Sr.

JOÃO BOSCO SOARES

GErente de Projetos da

__,,Companhia Imobiliária de Brasília

^f^ASÍLIA -DF

Pr«.«» N.<JJDOçqtii?/7t7"
RuHrlci

Ref.: CT n2 009/91-GEPRO/DITEC, de 19.02.91

rezado Senhor,

iS&VÍJ Em atenção àêorrepondência de V. S8-, -supra-referenciada, informamos

ÍKÍStfue na Avenida Independência, próxima ao Centro de Orientação Social de Planalti

>7-»ff4-DF< não há interferência com a rede "telefônica.

w
Sendo o que se nos apresenta^par$ o momento, enviamos a V. S3,

ktijstos de estima e consideração.

pro
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''.': **• y-et
'Vi!**. "í **!

•ti'».*',: .

KATPtJSfOrTSHIYAMA

Chel&tió Departamento

de Engenharia de Rede

ífllLA UL ÜI*IIVI(:U l'UMLH:O.AtSPLOIAL.LI0-CTO.(:i.fH>51ALIA/2(»A.T£LEX|Ofi|)ISeS'Fofia(06l)l06-ZIO6CEP^ri200-»RASlLIA-0F

ORGAO:

GDF - SVO

TERRACAP

Folha Mf- fjC-l ~ .
Processo MííÜZffiQíifi^ i
Rubrica : g^tV"

*<*,
Processo n« : 050.000.843/90-0

Interessado : SECRETARIA PE SEGURANÇA PÚBLICA DF

Senhor Chefe da SEPRO

Encaminho o presente a V.Sa., com vistas a SETOC, soll

citando sejam realizados os cálculos topográficos da área assinalada

em vermelho as fls. 2- Z para efeito de definição de projeto da mesma,

Brasília, A de abril de 1991

HFA/tmcv.

4kC*r* ^MUAXrX CÍÁ. •rkov>/^*>

ore». •»»♦-* * R»Q1AO

_Q S>gTCi<t- t WiVOs Oâ U/irV^iA-f^fLAfAVx^,

ORGAO:

s:"#

COF - SVO

TERRACAP

aojeju

PBOC. 05O.000.843/9O-0

AO EmarV AtíBUK OB

Uul>lÍL&

Es».* *U , .
ORE A n.^-wM» "•' "'*"' • "\~

Cll.fe - N

T^*:

f«m. M«:_»2âJL
ISOjEtiZl
33íi

Brasília, ito de 1991

A» ^fc^t. i°u. íjeroc

.jJU^^^jt+XX^t-t JTt y^r^i
<y Vi**»tM*/L

• c*r*
K**&***Lary 4^%

_jfM
\**~~ •A^fca-Oa^fe

Zl

Encaainha-se ã SEPRO.

Brasília. 30 de agosto de 1.991.

ORGAO:

S--.30LCR 94 j& t,..

-^fe. ffiME

GDF - SDU

TERRACAP

Folho

Procof»

Rubrico s

r.»:-flr#=
„.mHxotáa]k

«Saí

PROC. 0050.000.843/90-0

INTERESSADO : SECRETARIA SEGURANÇA PÚBLICA

Senhor Gerente

Trata o presente, de pedido da Secretaria de Segurança

Publlca/GDF para criação de área com Indicação de localização, área

em mg e usos necessários para a 51»' Delegacia de Policia da CS/Planal

tina. 0 processo foi ao DeU/SDU, e este, remeteu-o a TERRACAP para

" estudar a criação" da citada área, o que foi feito por está SEPRO.

Para realização do estudo da área foram tomadas as se

guintes providências

1) Consulta ao GT/Regularlzação Fundlárla/TER. quanto

a situação legal da mesma, constante às fls. 7 à 10:

2) Consulta às Concessionárias de Serviço Público e

NOVACAP, quanto a possíveis interferências de suas

redes, na área em estudo, às fls. 11 a 20; e

3) Realização de cálculo topográfico para definição de

coordenadas e amarração da área ao sistema de mar

cos do DF, as fls. 21 a 23.

Isto posto, verificando que para a criação da área não

foi achado nenhum óbice de ordem técnica, executamos a sua definição

sob a forma do- projeto urbanístico.

Assim, anexamos às fls.gSa.34- ° projeto URB 150/91 que

define a Área para Delegacia de Polícia, no Setor Oeste da CS/Planal

tina, segundo os documentos abaixo :

a) Plantas do Projeto de Urbanismo- Parcelamento- URB

150/91, fls. 1/2 e 2/2

e) Memorial Descritivo- MDE 150/91, fls. 1 a 8 : e

segue

UTILIZE TAIIBCM ÕVERSO

pnocessot: 000 . 000. IM.I/íK) -O

oecisSes:

DECRETOS:

DATAS :

PUDUCAÇAO :

REGISTRO NO CARTÓRIO ODCIO DATA

;Ãií'*»t"i-Y. .•'í#'fef'*;kã
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1. SINOPSE

O presente projeto foi elaborado pam definir- o parcelamento ur

bano da Área para Delegacia do Policia situada no Selur Itesiden

ciai Oeste da Cidade Satélite de Planaltina e foi foi to e;n atendi^

mento a solicitação da Secretaria de Segurança PÚblicn/CDF.

Compõe-se o projeto dos elementos que se seguem:

. Planta do Projeto de Urbani nino - Parer'lanienl:j

- IIRO. 150/91 fl. 1/2

- URB 150/91 fl. ?/2

. Memorial Descritivo

- MDE 150/91 fls- 1 a o

. Normas de EüirifnçSo, Uno e Gnb.nri Io

- NCB 150/91 fls. 1 a' 3.

Foram utilizados or. marco:-, p.en-lcriicof:

DF-94 e DF-97 da r*»de da l^iiiiJação ÍUCh porá
triangulação e amarração.

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE- DRASILIA - TERRACAP
:,t.' • PINHF/RÒ'

wM E MOR I A L D E S C R I T 1 V

MDE 150/91

toliia i / 1 / 0

CSI* - Cidade Satélite de Planaltina

:*.i*lur Hi::: i'l"li(* I :ij

Área para Doleuaei.T »i

.»». /Oi/92 |.0T0.,.eJfe&_.,
DoU/SDU -'GOVERNO DO

rniriitUnlZ sum

•-•• • • • - —^—• . • • - • --

-ftíJC: VISTO ;.,.,—..-rr-r, APHOVO: „_,_._•_„.
nio^iiFi/A I TiIT^Ti.tatía| prrfr-n nnr*

DISTRITO FEDERAL

?. CHOQIIJR l)K LOCALIZAÇÃO

2.A-Na Região da RA VI c VIII

noflljo Administrativa VI a VIII

mdk ir,o/oi ri. 2/0

PncNw M.Q30'OOQPI4JA m

C^3 A»«iurbana

.__ Etttada pavniKt.iJil»

_._ EcMmJ*«ia |.«*Hiie>itosta

, Eiltad* victial

— . — tlmilt «iMtJuilt

- Urnil* das IlfjriW Aehumrtttal.va*

_ Diviilo do* k-ii!* Mirar*

J>—" Cinto iTtVgiM

<'^D Ufloow togo»
• Colt iiJu • (Hi^iKivmli)

t rumo tttijimoim*iirCií " W'-, f/Vá' ^/'' /'.

_u.I^-l^.L.\_,i-i.--l~_.Jr-'-'j:J _Trts_\i. íjSi_.[aede (MOOCIO - ..J.

i.ita. ui n, líiir . H .- A4^W,«-

'Ali'.*i lia Delegacia '1" l'"l

í#st r_ rs—As^?%m**>--$ lí^^â^s^^t^ffl^^s^^^^r-ts^w?^^^

3.2 Análise do Sítio è Condicionamento do Projeto l S. •

0 local escolhido está em área desapropriada, levemente jricll,
nada (ícerca de" 4%) e servida de via de aceaso asfaltada, (via.

estrutural da malha básica da Cidade), a Avenida Independência

v.'\

MIjK lr,ri/'il fj.3/0

2.U - Na Área Urbana da CS/Planaltlria"

Rubrica

Área d.-i De1oir.-io l n d»' •'•oliui.i

SUO ila C::/PJ .iii.i I Una

j

7. ALTERAÇÕES DE PROJETO
1

i

MIJE 1DO/91 D .13/8

Farta ri.» ?(]3^ ~
•O

.:.•

.MEMORIAL C) E s c n . T 1 V 0.

moi: 150/91"; .«...S/O " SJV >,w ~, • ." - -*

A L T 'e R A Ç Õ Eft DE " ~ P li 0 J. ii ir 0

PROCESSOS

décisOes :

DATAS :

050.000.843/90-0 Fm» m.. ^(V.T

^osruxof^ih z^
•»«*rloar Cfjakf]

DATAS :

PU0LICACA0 :

-^z&s&sfW&xsfs^sevzrBZsn

"í*.*.
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. LOCALIZAÇÃO

Área para Delegacia de Polícia

Setor Residencial Oeste CS/Planaltina

2 . PLANTAS DE PARCELAMENTO

CSP-URB 150/91 fl. 1/1

CSP-URB 150/91 fl. 1/2

3 . USO PERMITIDO

Institucional, como atividade de Administração do Distrito Fede

ral, do tipo Delegacia de Polícia, acrescida das atividades de

apoio respectivas, tais como, heiipontos e postos de identificação.

4 . AFASTAMENTO MÍNIMOS OBRICATÔRIOS

Endereço Frente Fundo Lateral Lateral

(m) (») Direita (m) Esquerda (m)

Delegacia de

Polícia SR/
Oeste

3,00 1,50 1,50 1,50

5 . TAXA MÁXIMA DE OCUPAÇÃO
(Projeção horizontal da árf>a erll rioada v "•'•'< <<" lol.i-) r. ilij
Tmáx O - 50Sí (clnqucnta par cento)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP |"r-^n^rs^si^S
NORMAS DE EDIFICAÇÃO,USO E GABARITO

NGB jr.o/91 CSP - Cidade Satélite Planaltina
Setor Residencial Oeste

Área para Delegacia de Políciatolha : oi 01/3

»»: /OU 92 aotoa me _ H&L — visto:.
i'l*U - ri iaiia

«renvo:
li.M • OLOflA

.'ÍV\--—|co«r.i»e._IUaVi 1

0«U / SOU - OOV E R MO 00 0I3TRIT0 FEOERAL

NCR 150/91 f1.2/3

C. TAXA DE CONSTRUÇÃO

(Aroa total odlficada + áren do loto) x 100
Tmáx C > 50*4 (cinqüenta por cento)

7. PAVIMENTOS

7.a. Numero máximo * 01 (um) pavimento

7.b. Subsolo optativo, destinado a garagem e depósito, desde
que assegurada a correta iluminação naturais. As rampas
de acesso e os poços de Iluminação c ventilação deverão

ser desenvolvidos dentro dos limites do lote.

0. ALTURA DA EDIFICAÇÃO

5,S0m (cinco metros e cinqüenta centímetros), acima da cota

de soleira a ser fornecida pela DRLFO da Administração Re

gional.

9. ESTACIONAMENTO E/OU GARAGEM

È obrigatória a implantação do estacionamento de veículos den
tro dos limites do lote, cm superfície c ou subsolo na pro
porção de 01 (uma) vaga de 25m* (vinte c cinco metros quadra

dos) por cada de 75m* (setenta e cinco metros quadrados) de
área bruta da atividadçMcxccto depósitos e/ou garagem).

1) . TRATAMENTO DAS DIVISAS

0 cercamento do lote será obrigatório em todas as suas dlvi^
sas com altura máxima de 2,20m (dois metros e vinte eentime

tros), sendo :

10.n. Do tipo grado ou alambrado

10.b. Do tlpu cerca viva

IJjJiUJ.^*^ -J.

"t

17. ACESSO

0 acesso do veículos deverá sor feito pela via lateral à
unidade.

in. nrr.poniçõEn curais

13.a. Esta NCIl é composta dos itens 1,2,3,4,0,0,7,11,9,11,17 6
18.

NCR 150/91 fl . 3/3

18.b. As Normas omissas nesta NGB deverão obedecer as Normas

previstas no Código de Edificações das Cidades Satéll
tes.

ORGAO:

«DF - SOU

TERRACAP

.rWOC. WB : 050.000.843/90-0

Falto M* --03R-
Pr«..„ Ht ÇM&WW

pOblica

X DCTC, com vistas ao DeO/SQP. na forwn do despacho
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DISTRITO FEDERAL

Sra. Diretora da DPU,

Através do processo na 050.000.843/90-0 a Secretaria de

Segurança Pública/GDF solicita a criação de área para a 51* Delegacia'

de Polícia na Cidade Satélite Planaltina.

Para realização do estudo da área a TERRACAP tomou as

seguintes providências1:

1) Consulta ao GT/Regularização Fundiária/TER quanto a situação legal
da área indicada pela SSP, constante às fls. 07 às 10;

2) Consulta às Concessionárias de Serviço Pública e NOVACAP, quanto

a possíveis interferências de suas redes, na área em estudo, às

fls. 11 a 20,e

3) Realização de cálculo topográfico para definição de coordenadas e
• • _ C.

amarração da área ao sistema de marcos do DF, ais fls. 21 a 23.

A Terracap não encontrou nenhum óbice de ordem técnica'

para a criação da área e assim elaborou os seguintes projetos:

a) Plantas do Projeto de Urbanismo Parcelamento - URB 150/91

b) Memorial Descritivo - MDE 150/91

c) Normas de Edificação, Uso e Gabarito - NGB 150/91.

Isto posto, este Grupo SOB/PLAN não vê qualquer impedi,

mento quanto a criação da área para Delegacia de Polícia na Cidade Sa

télite Planaltina; porém sugerimos a complementação do endereçamento '

proposto, acrescentando: Setor Residencial Oeste A.E n- 1.

Assim sendo, caso não haja óbice, sugerimos o encaminha

mento deste processo ao Conselho, de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambi
ente - CAUMA, para análise e aprovação.

Em, 06. 03. 92

H/KV424 3-t/A. KAcMíO fcQ
MARÍLIA PACHECO MACHADO

Grupo SOB/PLAN

Arquiteta

De acordo.Sra. Diretora do DeU,

Estamos submetendo a apreciação de V.Sa. o outudo de

senvolvido pela Terracap para criação de área para a 51^ Delegacia de

Polícia na Cidade Satélite Planaltina, conforme descrito no despacho'

supra do Grupo SOB/PLAN. O referido estudo encontra-se consubstanciado

no Projeto - de parcelamento URB 1501/91, Memorial Descritivo MDE 150

/91 e Normas de Edif-icaçãc Uso e Gabarito NGB 150/91ífls. 25 a 37).

processo m

INTERESSADO

ASSUNTO

DISTRITO FEDERAL

: 050.000.843/90

: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DF

: Criação de área para a 51a Delegacia de Policia

no Setor Residencial Oeste de Planaltina, RA-VI.

MBl

Senhor Secretario,
Proc.scb \^h<7Õ.MOM2:
Rubrica 'M^^Í/.A>.Q..:..Q.

\90

A TERRACAP elaborou estudos para criação de

área para delegacia de polícia, no Setor Residencial Oeste da

cidade Satélite de Planaltina, RA-VI. Os estudos resultaram no

projeto de urbanismo consubstanciado no memorial MDE-150/91,

com as respectivas plantas de parcelamento URB-150/91 e ainda

as normas NGB-150/91.

A Divisão de Projetos Urbanísticos deste De

partamento, através do Grupo SOB/PLAN, analisou o projeto e a

pontou para a necessidade de complementação de endereçamento

que devera passar para:

CSP - Cidade Satélite de Planaltina •

Setor Residencial Oeste

% Área Especial 1

A área a ser criada está em local passível de
parcelamento do Setor Residencial Oeste de Planaltina, era área

desapropriada, inexistindo impedimentos fundiários e interfe

rericias com redes de concessionárias de serviços públicos.

Isto posto, gostaríamos de submeter a matéria

à consideração superior e sugerir posterior envio ao Conselho

de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente - CAUMA.

1 Em 17 /março/92

GlSRm-ItTr^N^gRrflíHIA
Departamento de UrbanLsrno/sosp

Diretora

Submeta-se ao Conselho de (Arquitetura, Urbanismo e Meio

Ambiente - CAUMA

ERT0 ARRUDA

Obras
2.000 Uls. - 100xl\- 1100

DISTRITO FEDERAL

Salientamos a necessidade de complementação do endereça
mento, acrescentando: Setor Residencial Oeste A.E n* 1.

Assim sendo, caso não haja óbice, sugerimos o encamina-

mento deste processo ao Conselho/de Arquitetura, Urbanismo e Meio'

Ambiente - CAUMA, para analise e aprovação.

OMsle se Projeto» -0«»J5!)8

^i.

fyiO^S,

W.0

RECEB I D O

M-tH... ' oi • 3 5_
UJâ2-.t5(£> r "" '

Kaarlaa [) SI«U «. *>»'• "
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DISTRITO FEDERAL

ÓRGÃO :

Peça N9 ..^..X.

Rubrica á&....g/c2-.£í?..!. <?...

!Sau3:5:v>AJs.vkt) ^...!^......cx*<^wm...c.s£j^^^ 5&>...
.Ssu^UrSTN .Qj&^aAMr^^L® M.r-\Ü.'..Q QÁü.l^CíV.^IXfc.
(;;>j!-.v.ç&.S!A^»>.SS. C\J&..i-> 1..JJJQ >M5AâiQ£

.Il!U!wU3^UsA.S^...^...£VS: .CJ^feL^.Í^C^..., .C-\^Â, O 23jAMl~ÒSà

._ô^-...--.c..Êry...b^.fN, : „.:

®.^>?í>S.

...^.2^Jj-S:..^..T....L^....C^ .^^rS^.&.l.^â.

«fio mmu •cjüiij

-V-

.-V

PROCESSO N.= : 050.000.843/90

INTERESSADO: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÜBLICA-DF

ASSUNTO: Criação de área para a 5ia Delegacia de Polícia no Setor

Residencial Oeste de Planaltina, RA-VI.

Senhores Conselheiros,

Trata o presente processo de criação de área

para a 51." Delegacia de Polícia no Setor Residencial Oeste de

Planaltina, RA-VI, elaborado pela TERRACAP. Os estudos resultaram

no projeto de urbanismo consubstanciado no Memorial MDE-150/91,
com as respectivas plantas de parcelamento URB-150/91 e ainda

as normas NGB-150/91.

A área a ser criada está em local passível de

parcelamento do Setor Residencial Oeste de Planaltina, em área

desapropriada, segundo consta nos autos, inexistindo portanto

impedimentos fundiários e interferências com redes de concessio

nárias de serviços públicos.

0 Departamento de Urbanismo posiciona-se tecni

camente favorável a aprovação da referida área.

Isto posto, voto favoravelmente a criação da

Em, 05.05.92

SÍIVIO CAVALCANTE '
Conselheiro

CONSELHO DE ARQUITETURA, URBANISMO E MEIO AMBIENTE

249a. REUNIÃO 0PIJINÃRIA

CONSELHO PLEK0

CAUMA

Processo n9: 0 50.000.84 3/90

Interessado: Seèfe^aria de Segurança Pública/DF.

Assunto : Criação de área para 51a. Delegacia de Polícia - Se

tor Residencial Oeste de Planaltina - RA VI.

DECISÃO N9 33/92 - CAUMA

O Conselho,, através do Pleno, acolhendo o vote do re

lator, aprovou a criação de área destinada a Delegacia de• Polí

cia, no Setor Residencial Oeste - Região Administrativa de J?lanal

tina - RA VI, Ãrea Especial 01, consubstanciada no Projeto Urbanis
mo Parcelamento - URB.150/91, no Memorial Descritivo - MDE 150/91

e nas Normas de Edificação, Uso e Gabarito - NGB 150/91.

Presidente :

Conselheiros:

Brasília, C7 de maio de 1992.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

JOSÉ RO^ERSf$ AJBBUDA

JOSÉ'13 MÍLTQN FERREIRA

íí^ífeÉáBENJAMIM. SW jJDO DE J. RORIZ

MÁRCIO'DA SILVA"COTRIM

ROMERITO VALLE DE AQUIWO

STENIO DE ARAÜJp,, BASTOS
;/v t.j> MU:

IVELISE MARIA LONGHI P. DA SILVA

(LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO

MARIA)eLISA MODESTO G. COSTA

ROBERTO WAGNER MONTÜI-Ç©-^

CONSELHO DE ARQUITETURA, URBANISMO E MSIO A>!EIENTE - CAUMA

249a. REUNIÃO ORDINÁRIA

CONSELHO PLENO

u < X--", /. ' 1**

Conselheii?os/conta,huaçao: WASHINGTON' LUIÍ5 RODRIGUEí? NOVAEé
•Ia .*' l ' -• "

SlWjíÒ CAVALCANTE /Pjelator)

ALDA PABELLO/CUNIJA

NEWTONIEWTON DE CASTRO.
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DISTRITO FEDERAL

ÓRGÃO :

Ao Departamento de Urbanisnu3-SOSP, face a edição

da....De.c.isã.o...n.9. 32/92-CAUMA.

Brasília, 21 de maio de 1992.

/"' "^\
«D' 'mmnwmmtmak T IffIDT"AHDKlIE-XaUm

T?.t(Vm/,i^i*-*a7Íilt>rt/i/í's 4?r/j
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DISTRITO FEDERAL.

PROCESSO N* : 050.000.843/90 >

INTERESSADO : Secretaria de Segurança Publica DF

ASSUNTO : Criação de área para 51* Delegacia
de Polícia no Setor Residencial Oes

te, Planaltina, RA-VI (MDE, URB, NG

B - 150/91).

Senhora Secretária-Adjunto/SOSP,

Enviamos a V.Sa. o presente processo, sugerindo o

encaminhamento à Procuradoria Geral do DF, face ao disposto na

Lei n« 245, de 27/03/92, e devido à edição da Decisão n« 32/92 -

CAUMA.

Em, JO de junho de 1992

GLORIA RINCON FERREIRA

Departamento de Urbanismo/SOSP

Diretora

DISTRITO FEDERAL

050.000843/90

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

eDiewn»,

A douta Procuradoria Geral do Distrito Federal, para a

fineza de apreciar o presente, com vistas ao anteprojeto de lei a

probatório da Decisão n< 32/92 do CAUMA.

Em 1* de julho de 1992

IVELISE M. LONGHI P. SILVA

Secretária-Adjunta de Obras e
Serviços Públicos

0 I ' •; i T o f e o t

URAOORIA c «•:

_t*afanam i wmia/fn kps «

* ««te

wiioMüt *:

Ví\<k •m» >•»-•'.•.

Min s}» Ecan **jo*f*»y
•» tmmmfÊijnjí

»*• -.>i(iia mamnint «fc^flue mJtjS:. OlL-

^Q^/IÒ.ÃÍÃ. Ilnvul «tf*» H"im

e*f'.- ísltts ttUtrja nrasritoo» aja (TUtlM» iHr

Sw>- ^f««iirtrv(0«ál._ _ . ^

dA- OYL0rr^—v •

t/f,lfrrilr í'i'fhflif" 'V/tflio 'JlramUr
í.l.oln iloSii.Uu**!^1'!'!;.'»!"

DISTRITO TEDEUAL

Conforme entendimentos mnntlilon rom o Sr. Cln-lv

dó Gabinete do Procurntfor^Geral, remoto o..foi to à A» «uhpi-ocurnrlorln ;

por forçn do disposição regimental, parn elaboração do ' miU)prf>J".l.o •
nos termos da Lei n* 2-15/92.



rooPcasflii&l,seHfaífeitai-33i»5laabrit4le4993 i"%í*SbPiEMEWTO bq:DCL Página 33

Drnnllia, 23 Ilibo de 199Ü.

< "_ Bt C E B I D 0
rm

Sigla d» Òiçri:-

- RtCEBIOO -',

De ordem.

Ao ilustre Procurador Dr. WALDIVINO CARVALHO DOS SAN

TOS, para examinar e emitir Parecer.
Brasília, 28 de julho de 1992.

MARINA GONÇÀTVES DE "MORAIS
DLAÁI - Biretora

DISTRITO FEDERAL

Processo n« 050.000.8^3/90

Interessada : Secretaria de Segurança Publica do DF.

Assunto s Criação de área para instalação de Delegacia foli-
cial na Região Administrativa de Planaltina.

Senhor procurador-Chefe da 4a. SPR,

Sua Excelência, o Secretário ae Segurança Publica
do DF, almeja a criação de mais uma Delegacia Policial em Pia -
naltina, em vista do Plano de Expansão dos organismos Policiais
do Distrito Federal _ BEOSP, conforme se observa no documento de

fls. 02.

2. Este modesto servidor, na qualidade de egresso da
honrosa Polícia Civil do Distrito Federal, onde prestou serviços
ao longo de mais de dezessete anos, bem conhece as carências do
Sistema de Segurança pública do DF, somente superadas graças ao
esforço sobre-humano dos seus bravos servidores que, na luta
ingente contra os malefícios que assolam a Comunidade, muitas
vezes não recebem desta qualquer outorga de benevolência.

3# Todavia, a criação de mais uma Delegacia de Poli
cia, mormente em Planaltina, localidade relativamente pacata se
comparada com outras áreas do Distrito Federal, deve ser prece
dida de argumentos convincentes.

4^ Assim é que, inobstante a inexistência de empeci_
lho jurídico não se avista, no processo, aimprescindível infor
mação acerca da necessidade de se atender -o pleito em cotejo ,
qual seja, a instalação da 51a. DP no Setor Residencial Oeste
da mencionada Satélite.

5^ ^demais, para se encaminhar projeto de lei a
Câmara Legislativa faz-se necessária exposição de motivos,ort
de será delineada a necessidade do empreendimento, embasando

^'iUMU. UI-.^».4l-)J^lU^-XbL.^lJ

esta, exempli gratia, no, aumento populacional, no elevado ín
dice de criminalidade na área, etc., justificando, assim, a
criação da 51a. DP dentro do meritprio Plano de Expansão dos
Organismos de Segurança Publica do DF. 5

6. Desse modo e a fim de subsidiar a exposição
de motivos que acompanhará o projeto de lei reclamado, suge
re-se o encaminhamento do processo à Secretaria de Segurança
Publica do DF, solicitando a preitimosa colaboração do seu

emérito Titular ou da sua Conspícua Assessoria, no sentido
de se tecer considerações acerca da necessidade da criaçãq do
organismo em questão. ' ~ "i

;"£27ci)B outubro de 1992.

DISTRITO FEDERAL

ÓRGÃO :

Senhor Procurador-Geral,

Em consonância com o despacho supra, recomendamos o

envio do referido despacho à Secretaria de Segurança do Distrito

Federal, afim de que se proceda o quanto solicitado.

/dis.

A consideração de V.Èxâ

J3.rasil.iaj 3 de. ..^Ç&aj^tò....de...!.9.9.2sàftef^nà...de.

jU*^****~-
CARLOS PENNA

Procurador-Chefe da 4* SPR

RECEBIDO

*-!"r-.30_ *i »ça» K^SCR.
%k»^__ _6-íl»/PRLr.

<j Rtibncii ^i| |, do O pao

De ordem, enc_aminhe_-s.e_.a___S_^

propojsjra ,P.e,la 4- SPRV

.92;

(^òiliHa-^Qttnirt Silve
•SocwUrlt-AslMliSSr1"-!»/

Processo n = 050.000.843/90

Interessado: SECRETARIA DE SÉGORANÇA PÚBLICA DO DF

Assunto : Criação de área para a 5ie Delegacia Policial no

»k



immmiwimiw wf/&m!*#*iii*tv**»im

PáginaT4' SÜPL^ENTÕDODCt Brasília, sexta-feira, 23 de abril de 1993

Setor Residencial Oeste de Planaltina-RA-VI.

Senhor Secretário,

0 presente processo versa sobre a criação de uma área

para a construção da 5ia Delegacia Policial, na cidade Satélite de

Planaltina-DF, sugerida'por V. Ex«, em Ofício n! 463/90-GAB/SSP,

datado de 21.03.90, encaminhado ao Exm* Sr. Secretário de

Desenvolvimento Urbano.

A criação da 51a Delegacia Policial fora prevista por

ocasião da 1° Atualização do Plano de* Expansão do Organismo de

Segurança Publica, em 1989, para o 3** Programa Quadrienal Básico

(1999 a 2002).

0 processo desde sua origem, fora apreciado por

diversos órgãos da Administração Publica do Distrito Federal,
tais como: SDU - Departamento de Urbanismo;' TERRACAP; NOVACAP;

Telebrasília; CAESB; CEB e finalmente pelo CAUMA, onde foram

instruídos pareceres favoráveis (fls. 07.12, 15, 17, 19, 24, 27 a
37, 39, 40, 43 e 43) e aprovação do CAUMA quanto ti crioção da área

destinada Delegacia Policial, no Setor Residencial Oeste, Região
Administrativa de Planaltina-RA VI, Área Especial 01 (fls. 44e 45).

0 Sr. Procurador do Distrito Federal, Dr. VALDIVINO

CARVALHO DOS SANTOS no seu parecer, solicita a esta Secretaria

considerações acerca da matéria, na justificativa da necessidade

de sua criação, para que sirva de embasamento na sua exposição de

motivos do projeto de lei.

Isto posto, ordenaremos alguns fundamentos como

subsídios para o referido projeto de lei:

- O crescimento populacional do Distrito Federal

provém de levas de migrantes oriundos de regiões carentes do
Brasil, particularmente do nordeste, o que acarretou em
agravamento dos problemas sociais, ultrapassando a capacidade de

ordenamento administrativo em todas as áreas da Administração
Pública, inclusive na de Segurança Pública, que se tornou
notoriamente defasada em relação à demanda da população. Adveio,
assim, um natural desequilíbrio provocado pelo aumento
populacional desordenado e pela problemática gerada pelos
migrantes: carência absoluta, crise econômico-social,
marginalidade para sobrevivência, etc.

- A projeção dessa situação para um período de doze
anos à frente, quando estaremos iniciando o terceiro milênio,
conduz à reflexão de que há de existir uma preparação adequada por
parte das estruturas de governo, para assegurar a sua função

social de garantir condições de vida compatíveis com a

necessidade de bem-estar, de tranqüilidade, do trabalho e de

segurança das pessoas.

- Dentro desse contexto, situa-se o segmento de

Segurança Pública. Daí a decisão do preparo de um Plano de
RxpnnsSo do Organismo tle Segurança Publico nosso esforço
prospectivo, abrangendo a pas.igem do século e os primórdios do
seguinte.

- Esse plano já vem sendo executado desde 1988, e,
por razões de limitações de recursos para investimentos, em ritmo
bem mais lento que o projetado.

- A Polícia Civil, na sua função de polícia
judiciária - ante a tendência contínua do fluxo migratório para o
Distrito Federal e a região das suas cercanias bem como o

crescimento da população como um todo, acompanhado do conseqüente

incremento de problemas - tem sido obrigada a grandes esforços

para a repressão dos delitos e determinação de sua autoria.

É notória a insuficiência de meios e a inadequação do

seu dispositivo legal.

- O Plano de Expansão, do Organismo de Segurança

Pública (PE0SP) na sua 2« atualização em 1992, reformulou todos os

Programas Básicos de Expansão, nos seus três Programas Quadrienais

Básicos, com a criação de 03 (três) Delegacias no l9 Programa

Quadrienal Básico (triênio 1992 a 1994) a serem instaladas na Asa

Sul/Asa Norte, Paranoá e Ceilândia; 07 (sete) Delegacias

Circunscricionais no 23 Programa Quadrienal Básico (1995 a 1998) a

serem instaladas na Ceilândia..Sul, Setor "O", Setor "L" Norte,

Setor Sul do Gama, Planaltina, Samambaia e Núcleo Rural Santa

Maria; e 02 (duas) Delegacias Circunscricionais no 3S Programa

Quadrienal Básico (1999 a 2002) a serem instaladas em Taguatinga

Sul e Riacho Fundo.

- Quanto ao aspecto populacional, Planaltina hoje
possui aproximadamente 93.244 habitantes que somados aos 109.921

habitantes das cidades do Entorno de Formosa e Planaltina de

Goiás, totalizam aproximadamente 203.165 habitantes, que passarão
a ter o atendimento e atuação efetiva da Polícia Civil do Distrito

Federal, estabelecidos em convênio celebrado entre o Governo do
Distrito Federal e Estados limítrofes.

- Como um dos indicadores adotados no Plano de

Expansão do Organismo de Segurança Pública, no tocante à Polícia

Civil do Distrito Federal é em média, a cada grupo de 75.000

habitantes, deve corresponder a existência de uma Delegacia

Circunscricional. O próprio Plano prevê a criação de 01 (uma)

Delegacia Circunscricional em Planaltina, no 22 Programa
Quadrienal Básico (1995 a 1998).

- A Cidade Satélite de Planaltina tem registrado um

acréscimo no índice de criminalidade desde 1990, apresentando no
12 semestre de 1992, uma média diária de 7,07, destacando-se

a 16« Delegacia Policial, em 82 lugar em registros de ocorrências,

dentre as dezessete Delegacias Circunscricionais existentes.

- Num comparativo entre o 12 semetres de 1991 e o 12
semestre de 1992, ressaltamos as tipicidades com maior incidência:

DISCRIMINAÇÃO 1991 1992 VARIAÇÃO

QUANTIDADE

Lesão Corporal 226

Furto de Veículo 9

Furto em Residência 224

Furto em Comercio 52

Outros 517

TOTAL ... 1.028

FONTE: 16a DP

241 15 6,64

31 22 244,44

301 77 34,38

82 30 57,69

632

1.287 259 20,19

As tipicidades de Furto em Chácara e Furto de
Bicicleta um Pltsnultinu. tDm apresentado nioniricitivo ficróseimo
nos anos de 1990, 1991 e 1992.

-5-

Submeto as informações à apreciação de V. Ex«,

opinando pelo encaminhamento do referido processo à douta

Procuradoria-Geral do Distrito Federal, após atendido o
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solicitado.

Brasília-DF, 17 de novembro de 1992.

Assessor de Planejamento

Técnico-Administrativo

(Substituto)

DESPACHO

I - De acordo; e.

II - Encaminhe-se o presente processo à douta

Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

Brasília-DF, 1T" de novembro de 1992.

JOÃO MANOEL SIHCII BROCHADO

Secretário de Segurança Publica do DF

PARECER N«: 447 /92-'l3 SPR.

PROCESSO N«: 050.000.043/90

interessado: secretaria do Seiitirunçn Publica do DF

ASSUNTO: Criação de área para construção do 51 'l Delegacia ?o

licial.

E M E N T a:CRIAÇÃO V2. ÁREA TA!iA':'CCH3'-'

THUÇÁO DA 51a DELEGACIA PCLICIAL-PLA -

NALTINA.•

1. A criação de área para construção '
de Delecaeia de Policia, era área urba

na que ;ôá esteja aprovada através..; da, -';:
plano urbanístico, depende de autoriza

çao lf££tl.

2. Art. IJí^xnc, IV da Lei n° ?'C, -1c

;[1u.JLi".l.j.': uno .'Juiliui' TXaiUir I.Vveüradur-Cli'. !"• 'Ia A" .".;•

1- RELATÓRIO

X. Versa r.cIo pr'oo.r,si> uclIT-i .V pv •!.• .1.1.10

da Secretaria de 3cCurança Publica do Distrito /<-<«• .-ai <-' ._j*

criar área para construção do 51* Delegacia Policial .-.-m yia-
naltina-DF.

2. A região onde está situada a áre-j yrt. -
tendida fúi objeto do Projeto Urbanístico n? O'J/89, -conforme
planta acostada às fls. ?.?.

3. A Tcrrncap, manifestando-se favoráv-al '

ao pleito (fls. 2't) fez anexar plantas do.Projeto <'.e Urb-\.r:is

mo, Memorial Descritivo o Horwa de EdificaçCo, U--o - fiaatri
to, como se v* de fls. ?J* usque 37,

4. 0 processo já neUvc nesta Oviarta "jb.jrc
curadoria Ceral, oportunidade cm que entendi per bem em pedir
o seu ericuiuinhamentii à Secretaria ck Ocjuro.nça Public.- í\j Dis
trito Federal, nos tenãos da pryinoção de fia. 50/1,1, a fies de
que se disse rtafl-.-c acerca da rfccessidado de ••irr1.re'.nd.Li:.e::i;o.

II- PARECER

0 feito foi devolvido Co;:; ;. Ln íoni:.' ;ão '
... /i-.'»

ii a relatório.

£, -:^::- ••:•'•• : ü!isí:i'va-sí;i •'•r'zóic-.isb" versado ii-.-sÜír irwees'
so, "que á^rcciSò onde'cstá localizada a areãprotendida já '
foi blij'^0 <!<- pruji-. Lo''iW^bní"íl-cÍ.1cò,- «uíiio 'w: ••>!••:;'•.'i-vá -u:>. pi .i;:ta

de ris. "£?:''••' "'"

7, Assim, o que 'se pretende "énue- se defina,"
dentro daquela reeiâo, a área que será 'destinada à 51" Delega
cia Policial, formalidade esta que depende de autorixaçãj le
gal, ex vi do disposto no art....12, inc. IV da Loi n'-' 265, de '
27/3/90, que assim preecitua:.._., ,.,

'"'•'-J Â'rt"; ''12," Dependem" de' previa-;rt'iiftorf>.ãçúo
legislativa as ^e^uintcír at;i viclades rclt-'
cionadãs'comi o planejamento fio controle

•'•v "ii-fi^ i:; ridu uso do parcelamento eeã

do solo no Distrito Federal.»

utilização-

IV- AltcraçCcc de platroC urba^-sUci c :»£'

"quitelôniCoS; ' » J *

0. Hota-ae, ii'aie, ou<-.n~o c::i~(. _»• L«. r r-í Cn-

cia nos serviços de eletricidade, :\i,uq e c-joU'»'•' dr,t>i>-fonia,

9. 0 Conselho"'de Arquitetura, l1'I;.'ií1i'ii!l c ílc

io-Ambienti-, por seu turno, aprovou • "ri.-", ao d:. r-'; na ;«.'» '

2'i9r' Rn/nião Ordinária, r.uiuo se v* àr. fls. '-'i/''-'.

fc**S*»-.-.

C^".
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III- CCtlCLUÍJAC

Infere-se, Ipso fncto, que ;á-v< ~sc: .. nvj.ar

projeto do lei à Câmara Legislativa do '
Distrj Lo- .Fede r.-il,. at inentc à cr.La.;ãv. de á
réa para cons Imçãc- da 'Vf' Ijclr^acj.s poli_
'.- ' a !., Si a ij ud a -S. i ' , . lü .in.-.., ; :*. I-, ' -. . . . • I. i.-

VaS ül.i llljtas i.!::i CXpOS.iaã,;, ,I'•, i:;....'. .! V...S '; d-..

aludido rjJ:'o:jeto.
i.'' -- o

]'.'rn-r.ilÍM, Vò de rjcxcüibfíj do; 7l?y."

r^—. /^s ^
j/o* <!>anfof

Vronurtiflor tio nintrlto F*rW«ii

Mensagem

N« /93

SENHOR PRESIDENTE:

Brasília, de de 1993

Tenho a satisfação de encaminhar a essa

Casa Legislativa o anexo projeto de lei criando área para a cons
trução da 51a Delegacia Policia] na Região Administrativa de Pia

nal tina.

2_ Diversos fatores justificam a criação de um orga

nismo policia] no loca], entre eles o aumento populacional e o

crescimento paulatino da criminalidade, conforme informação por

ménorif-.ada prestada pela Secretaria de Segurança pública do Dis
trito Federal.

3_ Deve-se salientar que todos os órgãos imediata
mente interessados manifestaram-se de forma favorável à criação
rln aludida delegacia, inclusive o Oonaelho do Arquitetura.' Urba

nismo e Meio Ambiente que a aprovou na sua 249? Sessão Ordihá

ria, conforme consta no processo n° 050.000. B43/90.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelên

cia os protestos de elevado apreço e distinguida consideração.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

À Sun Excelência o Senbfo(c_
Deputado D1ÍMÍCI0 TAVARES

Digníssimo Presidente da câmara Legislativa do Distrito federal

N li S T A

PROJETO DE LEI N«

Cria Área Para Construção da 51* De

legada Policial na Região Adminis

trativa de Planaltina.

Faço saber- que a Câmara Legislativa decreta e eu sanciono a se

guinte Lei:

Art. le- Fica criada, na Região Ad

mlnistrativa de Planaltina, área com 7.200 m", destinada a cons

trução da 51a .Delegacia Policial, de acordo com o Projeto de Ur
f'lM<«.fn*l*UV'' ."-Kl*, HlA: _ —

banismo, o Memorial Descritivo e as Normas de Edificação, Uso e

Gabarito',^"* 150/91 .

na data da sua publicação.

em contrario.

DISTRITO FEDERAL

ÓRGÃO

Senhor Procurador-Geral,

Art. 2"- Esta lei entra em vigor

Art. 39- Revogam-se as disposições

Brasília, do , do 1993

105« da República e 33" de Brasília

0 presente processo versa sobre a criação de

área para construção da 518 Delegacia Policial, na cidade Satéli

te de Planaltina-DF.

0 processo foi devidamente instruído, contendo

..??.r°Y.?iÇ.?°:..?.e....!!!e.í!í^.?0. "9 32/92 do CAUMA, Conselho de Arquitetura,

Urbanismo e Meio Ambiente.

A.ri*?.....?....?.?!íP.9.?.í.?..!.....n.?.s...termos da Lei n» 245/92 aprovo

:9-..Ç.£££Ç.e.?....n.?__.^ e...

.a....?.?P.9.s.L9..a.°...d?...;.m.otiyoS :a s

.?.r..^..Gi?.Y.e..r.n.ado.^ ^~

.maxa....Legis.l.ativa..,

A consideração superior

Brasília, (.1 de janeirq de 1993
- y-

CARLOS PENNA

Procurador-Chefe da 4' SPR
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/dis. R-E-G EB I D O

'"•' à,i?.1;.S...^çao..^5^z
_ijo0ã^:z
(^/Sitjla do;.ÕfB10...

Mensagem

N« /93

.ç&CpcMJ*-...

Brasília, de de 1993

SENHOR PRESIDENTE.

Tenho a satisfação de encaminhar a essa Casa Le

gislativa o anexo projeto de lei, criando área para a construção da
51» Delegacia Policial na Região Administrativa de Planaltina.

>2_ Diversos fatores justificam acriação de um orga
nismo policial no local, entre eles o aumento populacional e.o cres
cimento paulatino da criminalidade, conforme informação pormenoriza
da prestada pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Fede
ral.

3_ Deve-se salientar que todos os órgãos imediata
mente interessados manifestaram-se de forma favorável à criação da
aludida delegacia, inclusive o'Conselho de Arquitetura. Urbanismo e
Meio Ambiente, que a aprovou na sua 249« Sessão Ordinária, conforme
consta no processo n' 050.000.843/90.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelên

cia os protestos de elevado apreço e distinguida consideração.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

À Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
Digníssimo Presidente da Câmara Legislariva do Distrito Federal

NESTA

PROJETO DE LEI N«

Autoriza a criação de área para a

construção de Delegacia Policial na

Região Administrativa de Planalti

na.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1- - É autorizada a criação de

área destinada aDelegacia Policial, no Setor Residencial Oeste, Á-
rea Especial 01, Região Administrativa de Planaltina - RA VI, confor
me Projeto de Urbanismo e Parcelamento - URB 150/91. Memorial Descrj_

to - MDE 159/91 c Normas de Edificação, Uso e ("..-iharitc - NGB 350/91.

-Art. 29 - Esta lei entra em vigor

na data da sua publicação.

em contrario.

Art. 3? - revogam-se as disposições

Brasília, de de 1993

1059 da República e 339 de Brasília

PROCESSO N9; -050.000.843/90,

INTERESSADO: SEP

ASSUNTO: Criação de área - 51a delegacia

Aprovo o Parecer n« 447/92- 4a SPR, oferecendo nú

nutas de mensagem c de projeto de lei às fls. 66/68, as quais estão
em condições de serem submetidas à elevada apreciação do Excelentissi.

mo Senhor Governador.

-Restitua-se o processo à Secretaria de Obras.

JOSÉ MILTON FERREIRA

Procurador Geral

Ç/O de 199:

SEÇÃO .DUJfltrt/GAD/SO

Em.0l_/>ÍjViAs.ll.:jriOh

Preliminarmente ao Departamento de Urbanismo, para conhe

cer a aprovação dada pela douta Procuradoria Geral do Distrito Fe

deral para o encaminhamento da manifestação anexa.

Em 08 de março de 1993

IVELISE M. LONGHI P. SILVA
Secretária-Adjunto de Obras

RECEBIDO

pm......aG>...'...ob. / k63...

-í
!'d'.y:> k.
2 pr\3|o<i.O

H K CEliiU O
U.-. 0^ , (já ,,, -3.3.
I M.lK'-OC'' ,.
j j^- Q^l-ílçilàp
•' *-•>• "*••*•:;- '•r.''.-

W^V^A^íA":..'--.''.-"'.'

2.000 Ols. - 100x1 - 11/DO

uav, í> i*'wutA ^
U-M./12. * ^ AC° nN^ ' ^ „*r **. SZsTOtHMWi' O

H45"WO ffM ^0>-^
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GanSgat.rr& «-«poTripo crm*^<Ae do tW>p«clr.o

c*e.uC<i<a.s. -"DrooioSwGCcrSk.

„<-c <as

DISTRITO FEDERAL

PROCESSO NB: 050-000.843/90

INTERESSADO: Secretaria de Segurança Pública

ASSUNTO : Criação de área para delegacia em Planaltina

A Sra. Secretaria Adjunto/SO,

Estamos retornando o presente processo com a mani
festação da DPU deste Departamento, solicitada às fls. 69.

)CN/rso

Em, <3-*^ de março de 1993

GLORIA RIIUNC0N FERREIRA

Departamento de Urbanismo/SO

Diretora

iXUL-
RECEBIDO.

EmflÊ../.o^./ .«33-. *±5&

d.
rultrini

12.12&JL,
M vr.-SOM'

A Secretaria de Governo, encarecendo a fineza de subme

ter ao Excelentíssimo Senhor Governador a mensagem e Projeto de
lei, anexo, elaborados pela douta Procuradoria Geral do Distrito
Federal.

Em 06 de abril de 1993

-pn-z—
IVELISE M. LONCIIi 1'. SILVA

Secretária-Adjunto de Obras

Atoa do Podei LismiTno Atoj no Post» J-fisiATiva

MTT~f*> cm D-tnlItH»ç6ej a
poli ;o p.rteàcio

Art" 2Í,1 Oi direitos i—;
r*í ijtr-j • rfiilln

> lna*iv
Po'-

Uçio up't »l de cada . _._
Fed" a.ls cio stndo per— • í I rin-
d eõ*s up*-.o-fj Ai qj( £tr- lei pLi re
íj't-*n o (ore-n ••-Jbu<dii kj p»s
»il dia Fí-fti 'imslii mi lorante'
a. cabM * lOldadoi •crl*periTi,tldi ra-'
cetla no qut te refere,a »• i-uBieaíci'
e Tt=*niiu oem eímiíà Hi-H-iimite"
Fa-a pi-n-avlDca ao

10 deite Oecieto-lel

M O Poder EiecjtiTo ricu!»

rle M loorertt.) diu » coili*
pueliciçkoCi.iitT Cl i»i

i di a de i

<a(s. Qi'l d s?wl(í;i i

A Cci:, i Si-ví

<a« 9 et tr,ra rew-í!

eiç.o'

b e %A\ta fir st-i com c-(í!*oj
que s eiico rui u loeltdadea
cooptraLvu em os ai Ird -•-
dui • dia l-s>j-.iae is r,j- de.M

u'p»-í jííío" nV*. »-, •> ne eax-
<•« coopelithai larKo reüol": u
™ ^ " "í .0 tv-l-» d:

m 0 iw i.r dis t c p:- e—lai
aoü-e ei tí*-. dei i jj-ioj e»--

» ilr(gu« oítiu ri'—Mh ei 'd«
í*l I MLI llkl -lljil • -1 ti d3

6i 011 fu i d* 'ma po- :• i*vi
icb f os vfc \t ''st o-ai- i, r_i
ree-be-aai eu nus ave; ilnj
fravej do lefor di veiía (t

ci 0Í1 fdo i tl*nií» por cei-
toi .obre oi .uí-lj ±^i f-e-i-'E-
ir»-ito» ti* m* eoap^avj ti d:

d> Mu (do ila e-Tfi pa- «n-
Ia) líb-t m TiioVei du opt-i-tM
ou teiv'«] rtl liacSci ea-n ui p-ts-
t*d;i i iejj kiiacMdci, <*j« i*j -to
eiquidrecn mj l1lt-»j t» e> -pfs

l-nsa Unem ra- «3 ni" •• \
Í1.SK-elo íp-aj id-]» prujt»

™ .-<-»•
•Ax \1- F-» tiírfJ-.í. »a

2NCC Umcl» co-sp'-!-. c l-rei-
ttl * Cr Vodm si iTpas.oi f(-

1-ic'ín l6bn i>j» b—s 'dl-e..at
opf-ní-il rtnit! e íí-v f! "

-Ait II , O El.—-a n-i í - »'do

íij-iíi jél s <:-i.o> Ci • s-i

e-n Aut-sA» C*-»l cib*-dj i
tC6p»-l Ifll k í'a (1> d» u-i e*i
tes ca-n ab)'^r;[9 íi ' i Io '

Irt S» Ai '-iftJftiiilM « •Mi**
=-Tí g.-e:iíidiL oj ítT-in po
fo-ci da m-t'ia li1 ii rji p-ml'lv;
r-íiílo [t-li • úktiiflo cj=i'1w-
•t Ci I 3' o?j m-j.T.Vtüeo

Ari 3' Êi'« D"«'VS >1 ti' i"i e-;
Tliar ra data 4v -uiSubl ri;ij re

u i-íp:i;í!i i

l>j'da>ía dl!
duí^i'. I

-macia d* fjfiis Mpii

de ai esm j- í
e prer-oia(]v-L>
clonal, por cju'-;

! tüi prlv asui
i F«*ii. i>a.
( á oliil/itò-.i-

£i-'j1 do beic/'elo de eonecríeía b«
err.frlsei (ue tiflirem íírt çij
oi íoi ou -Ir (n/ro Mintam ní-c-
rci.t c*- e d- *.n!rsi froridí-ilflj

O F.'«'de-Ttc d> i*e?:slic» uiiadJ
das »'• bj'ç6tt que |h. -sifre o I l>'
do arfta !* do Ata Iiu£'V.c,oial nu
rre.-a s de 13 de deie~í>ru de 19SS e

OF. EXT. NB 124/93 Brasília, 19 de fevereiro de 1993.

Senhor Presidente,

Apresento a V.Excia., meus sinceros agrade
cimentos a todos os que formularam tão brilhante processo, so
bre o solicitado por mim, quanto ao pedido de esclarecimentos a

respeito de descontos denominados "adequação", efetuados •nos

pagamentos dos componentes da Polícia Militar e Corpo de Bom
beiros Militar do Distrito Federal - Processo n2 4.966/92.

Solicito a valiosa colaboração dessa Egré

gia Corte de Contas, no sentido de esclarecer-me quanto à lega

lidade do desconto efetuado no contracheque dos cabos e solda

dos, com base no artigo 24 do Decreto-Lei nB 667/69, quando o

mesmo arbigo excetua aqueles das demais graduações c posbos, no

que se refere a vencimentos c vantagens.

Na oportunidade renovo a V.Excia., os mais

sinceros votos de alta estima e distinta consideração.

Deputado NAVES PP

Exmo. Senhor

Dr. JOSÉ EDUARDO BARBOSA

MD. Presidente Conselheiro do Tribunal de Contas do
Distrito Federal

Edificio Palácio Costa c Silva - 72 andar
Brasília - DF

0F GP WégpZéU /92
Brásíliki(t^'dê dezepaffí^.»T992

sennor r-resiaente,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência pa
ra comunicar que este Tribunal, em sessão realizada a 15 do mês em
curso, apreciou o Processo n* 4966/92, originário do-Oficio Exter.
no ne 1137/92, do ilustre Deputado FERNANDO NAVES, em•que solicita
desta Corte esclarecimentos a respeito de descontos denominados "a
dequaçao", efetuados nos pagamentos dos componentes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

2-_ ,0 Tribunal decidiu informar ao nobre Parlamentar
pelo alto intermédio de Vossa^Excelencia, que os descontos efetua
dos a titulo de "adequação" tem por base as disposições contidas
no^artigo 24, do Decreto-lei^ne 667/69, ainda em vigor, que impe
dem o pagamento de remuneração superior a das Formas Armadas aos
militares do Distrito Federal, bem como enviar ao' preclaro Deputa
do copia da instrução produzida pela 4» Inspetoria de Controle Ex
terno. —

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa
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Excelência meus protestos de alta estima e consideração.

ÍSÊ EDUARDO BARBOSA/.
Presidente ' /

A Sua Excelência o Senhor
Deputado SALVIANO GUIMARÃES •.„ ir„H„,",iDD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

MOÇKO No OE 1333

(00 SR. WASNY OE roure)

Hipoteca sol idar 11; t* ade
aov. moradores dan nuailriit Oli
31 e 38, do Guará I1.

Com base no art. 103 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Fe-deral, sugiro a man, FesTação dei. Ia ..asa
hipotecando solidariedade aos moradores das quadras OL 34 o UL
30, do Guará II, pela mobilização que realizaram pela construção
de quebra-molas naquelas quadras.

JUSTIFICAÇÃO.

â hâ muito tempo os moradores dossur
a instalação dos quebra-molas nas quadras. Na iioi

último uma senhora foi brutalmente atrupelada e mor
ndignada, a população, na manhã seguinte se matiiMzo
transi to no local e conseguiu atrair a atenção
or do Guará, Sr. Heleno Nogueira de Carvalho iJ
DETRAN, Sr. UíIbuii de Almeida Sou/a, •
om 'essa mobilização v. a energia com que
ram atendidos nu mesmo dia tendo o*.

J

vam

12

. I

o

rad

do

C

f

dos

q u •; il r a s
Le

l.a

do

do

soli c ita

do dia

no local

imped iu
Adini n ir.t

Oi retor

assunto,

constru í

tru tar.nn

quebr ,i--iuo !;

in I a dai; •ilir i I il<- i!i:i:i.

Deputado WASNY DE ROURE

1'artiiln iliis Ir.iba I li.nliiif.

REQUERIMENTO NS , DE 1993

Requer ao Tribunal Regional Eleitoral, nos termos
do art. i«7, inciso I. do Segimento Interno, que informe o
numero de eleitores transferidos do Distrito Federal para os
municípios do Entorno no ano de 1992.

JUS1IFICAÇRO

A realizaçSo do plebiscito, no dia 2Í de abril
próximo passado, revelou uma assombrosa»»»*»», realidade,
enfaticamente abordada por todos os veículos de comunicação
de massa locais e nacionais* o número aberrante de eleitores
em transito apurado no Distrito Federal.

Com a experiência i-novadora do recebimento de
votos de eleitores de outras unidades da Federação, o que se
viu foi a formação de imensas filão nas seções eleitorais.

algumas tendo que funcionar até as 23 horas. 0 noticiário
destacou o enorme desconforto dos- eleitores, entre estes
várias autoridades federais. Inclusive ministros de Estado e
de Tribunais Superiores.

Perplexo com a situação, busquei verificar o que a

teria causado, constatando que também as agências da ECT
recebiam milhares de justificações de eleitores de outros

Estados. Tomei ainda conhecimento de que mais de três mil
pessoas usaram a linha especial 135 para a mesma finalidade.

Alguns jornalIstao chegaram a arriscar explicações
para o fenômeno, não satisfazendo a análise de que, sendo
Brasília uma cidade de apenas 33 árias, muitos eleitores
ainda não tinham transferido, para cá, ou tseus títulos.
Afinal, nKa houve em eleições anteriores movimentação
equivalente nas agencias da ECT que recebiam Justificações
de voto.

0 fato, não observado pelo noticiário, é que, da
mesma forma que longas filas se formavam nas seções
especiais, surpretiniila o pequeno número -de eleitores que
acorria às seções tradicionais.

Trata-se de um problema que requer explicações,
pois há o risco de que esteja ocorrendo evanSo de eleitores
de Orasília, o que constituiria crime eleitoral, caso se
tratasse de falsa mudança de domicílio eleitoral.

A verdade é que restou um prazo extremamente
escasso, de pouco mais de um mês, entre as últimas eleições
municipais <3 de outubro de 1992) e o plebiscito, pois a
maior parte do período foi consumida pelo recesso do Poder
Judiciário. fcB vésperas da eleiçSo do ano passado, a própria
Imprensa veiculou matérias dando conta do inusitado número
de eleitores residentes em Brasília que votaria no Entorno
goiano, razão pela qual, solicito à Casa que persiga esta
importante informaçSo.

ílala das Sessões, 22 de abril de 1993

•jks-uo f*'-

OFÍCIO LC N* 03/ /93 - I
Brasília, 20 de abril de 1993

Senhor Presidente,

Venho por meio deste justificar a ausência da
Deputada Lúcia Carvalho na Sessão Ordinária realizada no dia
15/4/94, tendo era vista compromissos parlamentares assumidos
neste mesmo dia e hora, fora desta Casa.

Atenciosamente,

Juarez Fei

Chefi

Paula Filho

de Gabinete

Deputada Lúcia Carvalho

- f '.i/r*- --.fctsas tòfcTi&v*.! .sííiüi
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Exmo. Sr.

Deputado Deriício Tavares

Presidente .da Câmara Legislativa cio
Distrito FóiTornl

OFÍCIO LC N» Ô38 /93 - \,
Brasilia, 20 de.abril de 1993

, ijts & *•

Senhor Presidente,

Venho por meio deste justificar a ausência ua

Deputada Lúcia Carvalho nas Sessões Ordinária e Extraordinárias
realizadas no dia 20/4/93.

. A referida parlamentar ausentou-se das referidas

Sessões, tendo em vista compromissos parlamentares assumi -

dos no mesmo dia e hora, fora desta Casa.

Atenciosamertte,

feira de Paula Filho

do Gabinete

Deputada Lúcia Carvalho

Exmo. Sr.

'Deputado^ noii i.o.i.o Tavan;:;

Presidente üa Câmara Legislativa'do"

Distrito Federal

REQUERIMENTO

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito Federal,

Roqueiro a V.ExS.,, seja justificada minha

ausência à Sessão Ordinária do dia 20 de abril de 1993, por
estar presente ao Coverno Itinerantc de Taguatinga.

Rrasilia, 22 de abril de 1993-

Deputado F NAVES - PP

tjíf^ffip^pH^fSSS^^ T^íifgi^^W-^^-SM' 'Nrf^g^jüJ

or. .i: nP '.:;;•- Brasília, ?.V. de -abril d<* .1.9?:)

>enho i" a P r e s id e n t e

Informo a V. E;;a. que estar eí ' ausè-Vite" da " Sessão
Orinarra, de: ^2„04.v<?3; desta Cas-a,' era virtude ;dèestar "C0.™f"à:
Comitiva do Governador do Distrito Federal, na C idade,«de =
Planaltina de Goiás-- BRAZI LINHA, inaugurando o HOSPITAL
desta localidade, que faz parte do programa de comemorações
de aniversário da referida Cidade. Realizado nesta data e no
horário ri-i Ses>;S" Ordinário.

No'-, termos r (mi iiiiltií. .i i'.v n qunro n V.r;;.i. !• devido
r ni i >,( h u r ju',t i (' i riiçãí».

Cor d i n i •, Cíutii.-jçíc, Par 1ame uí iiri-T.

í
~~4

JOSfí EDríAR CORDEIRO
leputado D i str i tal

t.iiura.. Sra.

Deputada Distrital ROSE MARY MIRANDA

DD Presidenta Substituta Câmara Legislativa (J»<-í)F
NESTA ,-.,....,. . ,

INDICAÇÃO: /?3 if

AUTOR: DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE

PARTIDO: Partido Progressista - PP

ASSUNTO: Sugere a construcKo de abrigos para caminhoneiros nos
locais que especifica.

Senhor Presidente

Com fundamento no artigo 185 do Kegimento Interno
desta Casa de Leis, requei.ro o envio de SUGESTSO ao Senhor
Governador, no sentido de promover a construcSo.de abrigos nos
pontos a seguir relac 1opa-dos, oride; óscamuitioneiros que realizam
frete estacionam seus veículos à espera de serviços:

i) GAMA:

n) nas proximidades do Mercado n'-l <H do Setor
Leste;

b) ao ladn do ixnstn d..- <jat.ulina rl.i BMtS Central,
rm rrrnt r ,\ Quadra 01 iln Retnr Gul .

2) GUAR/Í: rnlri: o Guará T c II

3) CEIL8NDIA: " '"

ai no centro da cidade;

b) na «NH, próximo ao Terminal Ríiíluviár io:' ' -

4) LAGO SUL: na «I 15.' . -

5) SOBRADINHO: na quadra 8£l.

autônomns,

HWWWSW I«K '"• >

Em Drasílla r.fío quanê ílors mil "caminhoneiros

que |ire'..l ..tm relevantes (serviços de a Oet amem o h
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comunidade, como mudanças e transporte de bens ei» sjeral, a preços

realmente compatíveis com as condições de vida das comunidades

atendIdas.

Apesar disso, citados profissionais trabalham em

condições de extrema precariedade e, nos locais onde estacionam,

nSo contam, sequer, coro instalações sanitárias onde possasm fa:-.er

suas necessidades fisiológicas, o que é feito, muitas vezes, na

própria rua.

Assim, o que se busca é oferecer a esses

caminhoneiros as mínimas condições de conforto, com a construsSo
de abrigos, nos locais indicados, a exemplo do que ocorre no

estacionamento do Estádio Mane Garrincha e em alguns pontos de

táxi, para o que rogo especial zttençSo dos nobres pares, a fim de
ver chegar às mãos do Senhor Governador a sugestão em tela, que,
sem sombra de dúvidas, representa o reconhecimento dos relevantes
serviços prestados por esses bravos profissionais do volante.

Sala das Sessões, em Brasília, em de abril de 1.9V:

Dep. MANOEIL DE

INDICAÇSO: __.

AUTOR: DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE
PARTIDO: Partido Progressista - PP
ASSUNTO: Implantação de Escola de 29 grau no Núcleo Rural

Alexandre Gusmão - INCRA B.

/n

Senhor Presidente,

DR ADIE

Com base no art. l«5 do Regimento Interno desta

Vcasa de Leis, requelro o envio de SUOESTSO ao Senhor Governador,
no sentido de ser implantada Escola de 29 grau no Núcleo Rural
Alexandre OusmSo

'BraalSndla.

INCRA 8, na Região Administrativa de

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade daquele Núcleo Rural, de há muito, tem
procurado este Parlamentar para ser Interlocutor de tão Justa
reivindicação, que busca assegurar o mínimo de conforto e
segurança aos Jovens que cursa» o 39 grau. os quais, mesmo com
dificuldades financeiras, são obrigados a pagar duas ou quatro
conduções diárias, quando fazem educacKo física, onerando demais,
os seu» pais. normalmente pessoas carentes e humildes.

Cumpre ainda justificar que, P»r« a implementação da
reivindicação eplgrafada, poderá ser utilizado o próprio prédio da
•scola de ifi vau Já existente na localidade.

Sala das Sessões, em Brasília, em de abril de 1.792

Dep. MÀ>IOIEI_ OE AMORADE

1,3 - ORDEM DO DIA

Discussão « votaçío da RedaeSo Final do Projeto de Lei
nO' 148/91, de autoria do Deputado Haurfllo Silva, *"«•

Iza a Instituição de Programa de Alimentação
APROVADA por votaçSo simbólica.

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N« 140, DE 1991

Autoriza a instituição de Programa
de Alimentação Infantil.

/ -. na" iwi
V&^Autorlzi
"•* Infantil*

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1* - Fica o'Poder Executivo, autorizado a instituir
oPrograma de Alimentação.Infantil -PAI destinado a atender 'a
crianças, com idade até 7 anos, de famílias com renda mensal de
até 2 (dois) salários mínimos..

•Parágrafo único - 0 Programa de Alimentação Infantil -
PAI assegurará, a cada criança beneficiária, 1 (um) litro de
leite tipo C, por dia e 500(quinhentos) gramas de amido de milho

ou produto similar, por semana, além*'de outros alimentos -que o
Executivo entenda viável fornecer.

• Art. 2» - A distribuição dos produtos que compõem o
Programa "será feita dó. forma descentralizada, mediante convênio
entre o órgão governamental gestor do PAI e as instituições de
assistência social,,comunitária e religiosa que se credenciarem

para tal.

Art. 3« - 0 Poder Executivo destinará ao Programa os
recursos necessários à sua implementação e regulamentará sua
execução, definindo, .entre outras disposições, o órgão gestor do
mesmo, de cujas atribuições constará a de credenciar as entidades
participantes e com elas firmar convênios para cadastramento das
famílias o sou atendimento.

parágrafo. Único - Cada entidade conveniada poderá
atender até um máximo de 100 (cem) famílias.

Art. 4i _é facultado ao Poder Executivo estender o
Programa aos Municípios que integram o Entorno do Distrito
Federal, mediante convênios firmados com os Governos dos
respectivos Estados, desde que ressarcidos os custos
correpondentes.

Art. 5» - 0 Poder Executivo poderá, ainda, articular-se

com-o Governo.Federal e organismos nacionais e internacionais,
com vistas à obtenção de apoio técnico e financeiro à realização
dos objetivos do Programa.

Art. 6« - 0 regulamento a ser expedido pelo Executivo
deverá prever as sanções á serem aplicadas por eventuais desvios
do Programa..

Art. 7* - Esta Lei. entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 8* - Revogam-se as disposições em contrario.

Sala das Sessões, 06 de abril de 1993.
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Discussão e votação da Redação Final do Projeto de Lei

nS 222/91, de autoria do Deputado Edimar Plreneus, que
Autoriza o Governo do Distrito Federal a instituir abono de
ponto bimestral para pais e responsáveis por crianças em
idade escolar". APROVADA por votação simbólica.

REDAÇÃO FlWAL

PROJETO DE LEI N* 222, DE 1991

Autoriza o Governo do Distrito Federal a

instituir abono de ponto bimestral para

pais e responsáveis de crianças em ida -

de escolar.

A CÂMARA LEGISLATIVA .DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* -' 0 Governo do Distrito Federal fica autorizado

a instituir Abono de Ponto Bimestral, para pais e responsáveis de

crianças em idade escolar.

,§ 1* - 0 abono de ponto bimestral é concedido a pais e

responsáveis, funcionários da Administração Direta, Indireta ,
Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, bem como do Poder

Legislativo local,, que participam1 de' reuniões de pais e mestres.

§ 2* - 0 abono'a que refere o "caput" deste artigo é

co.n.cedido para o prazo em que se realizem as reuniões, mediante

comprovação da entidade educacional, que expedirá a respectiva

declaração comprobatória da.freqüência.

§' 3*'- 0 pai ou responsável, por crianças que frequetem

turnos diferentes só terá'.um turno abonado por bimestre.

Art. 2*

publicação.

Esta lei entra em vigor na data de sua

Art.-3a - Revogam-se as disposições em'contrario.

Sala das Sessões, 06 de abril de 1993.

Discussão e votação da Redação Final do Projeto de Lei
nQ 310/92, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que
"Dispõe sobre a adoção de praças*. Jardins públicos e balões
rodoviários, por entidades e empresas, e dá outras
providencias". APROVADA por votação simbólica.

Redação Final

Projeto de Lei n« 310, de 1992

Dispõe sobre a adoção de praças, jardins
públicos e balões rodoviários, por enti
dades e empresas e dá outras providên
cias.

Art. Ia - As praças, jardins públicos e balões

rodoviários do Distrito Federal, poderão ser adotados por

entidades e empresas que se responsabilizem pela ornamentação e

manutenção das áreas adotadas.

§ l9 - As áreas já ornamentadas, quando da vigência
desta lei, poderão ser adotadas, «assumindo o adotante a

responsabilidade pela continuidade da respectiva manutenção.

7^\ »[a*W$$^WmF

§ 2a - A.s entidades e empresas localizadas nas

proximidades das áreas disponíveis, terão preferência para a
adoção prevista na caput deste artigo.

§ 3» _ poderão ser formados grupos por entidades e

empresas, para as adoções previstas nesta Lei.

Art. 2a - As entidades e empresas que vierem a adotar
algum logradouro público poderão veicular publicidade nas
respectivas áreas, desde que em placas padronizadas pelo Governo
do Distrito Federal em relação ao formato, tamanho e dizeres e em
locais previamente definidos.

Parágrafo Único - Fica proibida vinculação de publicida
de politica, de cigarros, bebidas alcoólicas e agrotóxicos.

Art. 32 - Nas praças que dispuserem de áreas

suficientes, a critério do Governo do Distrito Federal, poderão
ser instalados "play grounds", mantidos pelo adotante.

Art. 4a - Compete 'ao Governo do Distrito Federal,

através de seus órgãos específicos:

forma desta Lei;

Implementar as adoções das áreas, na

•II -- Fiscalizar a implantação e manutenção
dos serviços pertinentes à adoção;

III - Fornecer. especificações para a confecção

das placas de publicidade;

XV -r Orientar os trabalhos de arborizaçãò

e ajardinamento.

Art. 5a - 0 Governo do Distrito Federal regulamentará

esta Lei,'dentro de 30 (trihta) dias, a partir da sua publicação.

Art. 6a .- Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art..7a - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 06 de abril de 1993.

Discussão, em ÍS turno, 4S dia, e votação do Projeto de
Lei nS 131/91, de autoria do Deputado Benício Tavares, que
"Concede transporte gratuito as pessoas portadoras de
Insuficiência renal e dá outras providencias". APROVADO com
15 votos favoráveis e «9 ausências.

Discussão, em 19. turno, 19 dia, do Projeto de Lei nS
141/91, de autoria dos Deputados Cláudio Monteiro e Carlos
Alberto, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de tubo
de descarga vertical nos veículos de transporte coletivo,
equipados com motor d lesei, no Distrito Federal, e dá outras
providências". DISCUTIDO.

DIscussSo, em 1S turno, IP. dia, do Projeto de Lei nB
3«i/9i, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que "Dispõe
sobre a isenção de. pagamento de taxa de inscrição em
concurso, público, na Administração Direta, Indireta e
Fundacional do DF e na Câmara Legislativa". DISCUTIDO.

Discussão, em ÍS turno, J.9 dia, do Projeto de Lei nQ
34®/92, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Dispõe
sobre a política de aleitamento materno para o DF e dá
outras providências". DISCUTIDO. ,

Discussão e votação das Indicações n9<s
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- 335/92, de autoria do Deputado Máurílio Silva, que Sugere
ao Governo do DF a instalação de iluminação publica jia BR
«60, do km 0 ao km Í0, bem como -a complementação da
iluminação da DF 075 e via que dá acesso ao DNER .*

- 317/92, de autoria do Deputado Padre Jonas, que "Sugere ao
Poder Executivo local a iluminação das áreas destinadas as
•Faixas verdes do Setor Sul do Gama".*

* - APROVADAS por votação simbólica. (Votação em Bloco.)

Discussão e votação das Moções n°s»

- 126/93, de autoria do Deputado Aroldo Satake, que Sugere
ao Poder Executivo a elaboração de um regulamento normativo
para a exploração do serviço de transporte escolar do DF .

- 127/93, de autoria ,do Deputado Fernando Naves, que "Sugere
a transformação das Escolas Classes n9s 1.6 e 30, do Setor
'0' da Ceilândia, em Centros Educacionais, no período
noturno".

- 128/93, de autoria da Deputada Rose Mary Miranda, que
"Reivindicado Poder Executivo a construção lie um mercado
popular na Cldade-Satélite de Samambaia".

- 129/93, de autoria da Deputada Rose Mary Miranda, que
"Reivindica ao Secretário de Segurança Pública o
policiamento das paradas de Snlbus que servem ao transporte

"escolar gratuito na linha de Santa Maria/Gama".

- i3»/93, de autoria das Deputadas Rose Mary Miranda e Maria
de Lourdes, que "Reivindica a implantação de uma Delegacia
Especial de Atendimento
Gellandia".

à Mulher na Cidade-Satélite de

- 131/93, de autoria do Deputado Tadeu Roriz, que
"Reivindica à Secretaria de Obras a formação de um mutirão
de empresas públicas para a recuperação imediata de diversas
obras civis na Vila Guariroba".

- 132/93, de autoria do Deputado Tadeu Roriz, que
"Reivindica a liberação da licitação para preenchimento, no
turno da noite, do restante das vagas existentes no Sistema
de Transporte Alternativo do DF".

- 133/93, de autoria do Deputado _,. „ „
"Reivindica ao GDF áreas de lazer na forma que dispõe .

- 134/93, dè autoria do Deputado José Edmar, que "Reivindica,
ao Governador do DF providências para a celebração de
convênio entre o Estado de Goiás e o Município de Planaltm»
de Goiás, para a promoção de saúde publica naquele
município".

Tadeu Roriz, que

138/93, de autoria do Deputado Fernando Naves,
ao Poder Executivo alteração do regulamento
de Praças da Polícia Militar do DF".

"Solic ita
promoções

que

de

- 139/93, de autoria do Deputado Fernando Naves, que
"Solicita a criação de uma Companhia de Polícia Militar para
a Cidade-Satélite de Santa Maria".

- 14»/93, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Solicita ao Reitor da Universidade de Brasília instalação
de Núcleo de Extensão do Decanato de Extensão da UnB, em
Samambaia".

- 141/93, de autoria do Deputado Padre Jonas, que
prioridade na reforma de educandárIo".

"Sol ic ita

-- 144/93, de autoria do Deputado Tadeu Roriz, que
"Reivindica ao GDF a criação de uma subsecretária na
estrutura da -Secretaria de .Indústria, Comercio e
Desenvolvimento Regional, para tratar especificamente de
problemas dos pequenos e micro empresários do DF .

- 145/93, de autoria do Deputado Gilson Araújo, que "Propõe
ao Poder Executivo prioridade às obras de recuperação das
escolas de ensino fundamental .

"156/93, de autoria do Deputado Geraldo Magela, que
"Solicita apoio do Presidente da Câmara dos Deputados, e do
Relator do Projeto de Lei n9 824/91 - Lei das Patentes, às
propostas dõ 'Fórum pela Liberdade do Uso do Conhecimento .

APROVADAS com i5 votos favoráveis e 09 ausências.

Discussão e votação da Moção n9 125/93, de autoria do
Deputado Agnelo Queiroz, que "Manifesta solidariedade aos
militares do Corpo de Bombeiros do DF, Cabos e^Soldados,
diante da redução dos percentuais das gratificações e das
indenizações dos seus vencimentos". APROVADA com 10 votos
favoráveis, 05 votos contrários e 09 ausências.

Discussão e votação da Moção n9 135/93/ de autoria do
Deputado Gilson Araújo, que "Propõe o encaminhamento ao
Exmo. Presidente da República de moção no sentido de
considerar os Ministros Militares como porta-vozes do
estamento militar brasileiro". APROVADA com 07 votos
favoráveis, 05 votos contrários, 0Í abstenção e ii
ausênc ias.

Discussão e votação da Moção n2 136/93, de autoria do
Deputado Agnelo Queiroz e outros, que "Solicita à Câmara dos
Deputados providências no4 sentido de apurar e punir os
responsáveis pelo uso indevido de equipamentos da Câmara dos
Deputados para uso particular". APROVADA com 07 votos
favoráveis, 05 votos contrários, 01 abstenção e ii
ausênc ias.

Discussão e votação da Moção n9 142/93, de autoria do
Deputado Agnelo Queiroz, que "Manifesta repúdio ao ato
Insano do Sr. Administrador do Gama César Lacerda ao
apreender jornais em circulação no DF". DISCUTIDO. NSO HOUVE
V0TAÇ2C0.

Discussão e votação da Moção n9 146/93, de autoria do
Deputado Gilson Araújo, que "Propõe ao Poder Executivo o
aparelhamento e a recuperação da Poli clínica da Polícia
Militar e a contratação de pessoal para melhoria e expansão
Cie seus serviços". APROVADA com 13 votos favoráveis e ii
ausências.

Discussão e votação do Requerimento nS 1364/93, de
autoria do Deputado Carlos Alberto, que "Solicita a
convocação do Secretário da Fazenda e Planejamento, Dr.
Everardo Maciel, para prestar esclarecimento perante o
Plenário da Câmara Legislativa". RETIRADO DE PAUTA.

Discussão e votação do Requerimento nQ 1234/92, de
autoria do Deputado Padre Jonas, que "Solicita a tramitação
em regime de urgência para o Projeto de Lei nS 576/92, de
autoria do Deputado Padre Jonas, que 'Cria o Programa de
Manutenção Permanente no Sistema Viário do Distrito Federal
e dá outras providências'". RETIRADO DE PAUTA.

Discussão e votação do Requerimento nQ 1233/92, de
autoria do Deputado Padre Jonas, que "Solicita a tramitação
em regime de urgência para o Projeto de Lei nS 688/92, de
autoria do Deputado Padre Jonas, que 'Autoriza a implantação
do ensino de ÍS grau, dé 19 a 4â séries, em residências, nas
cidades-satélites e assentamentos residenciais do DF e dá
outras providências'". RETIRADO DE PAUTA.

Discussão e votação em turno único do Projeto de
Resolução nS 145/93, de autoria da Comissão de Constituição
e Justiça - CCJ, que "Nega 1Icença para a instauração de
processo criminal contra a Deputada Lúcia Carvalho".
APROVADO com 12 votos favoráveis, 01 voto contrário, 0i
abstenção e 10 ausências. (Votação Secreta.)

í.A BRANDE EXPEDIENTE

DEPUTADO PENIEL PACHECO (PT&>

- Pronunciamento sobre o encontro "Brasília em Debate",
promovido pelo Jornal de Brasília, Rádio Nacional e TV
Nacional.

l.S - ENCERRAMENTO

A Sra. Deputada Rose Maru Miranda, no exercício da
Presidências ... •

- Convoco os Srs. Deputados para sessão extraordinária,
para a apreciação da Lei Orgânica, a realizar-se em seguida
a esta.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a
presente sessão.

<Levanta-se a sessão às 12 horas e 50 minutos.)
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ASCAL

Relação dos Convênios Firmados pela
Associação dos Servidores da Câmara Legislativa.

EMPRESA ENDEREÇO

Ótica Vitória -Jóias eRelógios ..SDS Conj. Baracat Lj. 65
Casa Masson Ltda SDN Conj. Nacional Lj. 2004
Óticas Tropical Ltda SDS -BI. ELj. 07
Luz Óptica •Com. dê Óculos SDS Ed. Eldorado Lj. 78
Tim Coiffeur CLN 216 BI. BLj. 34
Fotolar -Kodak Express CLN 315 BI. Blj. 20
Consórcio Ponta Ltda CRS 513 BI. ALj. 05
Consórcio BRASTEMP Sr. Francisco (Represd.)
Ethos Brasília Seguros S/C Ltda SRTN Q. 702 Ed. Rádio Cen

ter sala 1019

SASSE -Seguros SCS Ed. União 6.° andar

Canal í Eletrônica SCRN 708/09 BI. GLj 13

225-6527

226-09%

226-8312

223-8131

274-6601

347-3290

273-4433

354-7.154

225-2895

- 226-9356

-273-5750
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Convênio/ FASCAL

PLANO PILOTO - ASA SUL SERVIÇOS PRESTADOS

1 —Clínica Cardiológica e MétodosGráficos CardiomédS/C Ltda
Endereço: SHLS Quadra 716 BlocoC Sala 03
Telefone: 245.1517 245.7514

Consultas Cardiolqqicas, Risco Cirúrgico, Exames Periódicos, Internações,
Acompanhamento Transe Pós-Operatório, Reabilitação Cardiovascular, Aten
dimento Emerqencial.

2 — Laboratório Bioteste Análise Clínicas Ltda.
Endereço: Venâncio 2000 S/149
Telefone: 226.3662

Hematologia, lmuno-Hematologia, Bioquímica, Bacteriologia, Parasitologia,
Uroanálise, Hormônios (RIE) Colpocitologia, Biópsia.

3 —São Braz —Organização Hospitalar S/A
Endereço: Av. W/4-713/913-Bloco G
Telefone: 245.4700

InternaçãoClínicae Cirúrgica em Caráter Eletivo e Emergência, Gastroentero-
logista, Radiologia — Ecografia, Laboratório de Análises Clínicas, Patologia
Cirúrgica e Banco de Sangue. Ambulatório em Todas as Especialidades
Berçário — Urologista.

4 — Dra. Maria Amélia Maciel Maria
Endereço: SHLS Quadra 716 Conj.BBloco 05 S/209 '
Telefone: 245.3276" '* ' ' -. *

Ginecoloqia e Obstetrícia

6 —Dra.BernadeteRodrigues do Amaral Cordeiro
Endereço: SCS Ed.Aranaldo Villares S/ 505
Telefone: 225.6109 321.9720

Períca Odontológica

7 — HospitalSanta Luzia S/A
Endereço: SHLS Quadra 716 Conj. "E"
Telefone: 245.2211

Anestesiologia, Angioiogiá, BrohcoensofagoJogia, Cancerologia, Cirurgia de
Cabeça e Pescoço, Cirurgia Gardiotorácica, Cirurgia Geral, Cirurgia Pediátri-
ca, Cirurgia Plástica Réparadcjra, Cirurgia Vascular Periférica, Clínica de
Doenças infecciosas e Parasitárias, Clínica Médica, Dermatologia, Clínica de
Endòcrinologia, Endoscopia Digestiva, Gastroenterologia, Ginecologia, He-
moterapia, Mastoloqiá, Medicina Nuclear, Nefrologia (Hemodiálise, Diálise
Peritonial e cap. o), Neurocirurgia, Obstetrícia, Oftalmologia, Ortopedia,
Traumatologia, Õtorrinolaringologia, Pediatria e Penumologia, gia, Reumato-
loqia e (Jroloqia.

8 —'Nailée Viana Montechi
Endereço: SHLS Quadra 716 Bloco "F" sala606 Centro Clínico Oswaldo Cruz
Telefone: 245.4341 245.4300

Endòcrinologia e Clínica Médica

9 — Instituto Brasiliense de Olhos Sociedade Civil Ltda-lbol
Endereço: SHLS 716 Conjunto B Bloco,salas 5 e 6
Telefone: 245.5403; 245.5159 - 245.5470

Oftalmologia

10 —Dr. Édemo Pinheiro Fernandes
Endereço: SHLS 716 Conjunto BBloco Fsala 310
Telefone: 245.5169 245.2997

Dermatoloqia

11— Associação dos Médicos de Hospitais Privados do DF
Endereço: SHLS Quadra 716 Bloco E sala 709 Centro Médico de Brasília
Telefone: 245.4040

Assistência Médico/Cirúrgica

13 —ClínicaRadiológica VilaRicaLtda.
Endereço: SHLS Quadra 716 Lote05 sala 09
Telefone: 245.5659

Radiologia-Ultra-sonografia

PLANO PILOTO - ASA NORTE SERVIÇOS PRESTADOS .

2 —Ortotrauma —Clínicade Ortopediae Traumatologiada Asa NorteLtda
Endereço: SHL Norte Bloco Ksalas 8 a 14 —Centro Clínico Norte I
Telefone: 347.9636

Horário de atendimento:

Ortopedia —Traumatologia e Cirurgia da Mão, Medicina Esportiva.

5 —CentroOdontológico Marcus ScherrerLtcta.
Endereço: SMHN 02 Bloco An^ 10 sala 807
Telefone: 224-9983

Assistência Odontológica

6 — Cardiofitness Assistência Médica Ltda.
Endereço: SHLN716 Blocoi Hospital Santa Helena
Telefone: 274.3350

Cardiologia e Clínica Médica

TAGUATINGA SERVIÇOS PRESTADOS

1) Hospital AncbietaS/C Ltda
Endereço: Área Especial N/13 ^ Setor"C" Norte
Telefone: 351.3838 . .

Internações Clínicase Cirúrgicas, UTI - Unidade de Terapia Intensiva, UTIP -
Unidade Terapia Intensiva Pediátrica; UTIN - Unidade de Terapia Intensiva
Neonatal.

2) Dra. lolãnda Nakamura — Laboratório Citoprev Ltda
Endereço: QND 14 casa 17 —Taguatinga Norte
Telefone: 354.4860 354.6260

Citologias e Biópsias

3) Hospital Santa Marta Ltda
Endereço: QSE 11 Área Especial N/01 —SetorSul
Telefone: 356.2727

Clínica Médica, Pediatria, Ginecoloqia, Obstetrícia, Anestesiologia, Alergia,
Angiolo Cancerologia, Cardiologia, Cirurgia Geral, Cirurgia Pediátrica, Cirur
gia Plástica, Dermatologia, Endòcrinologia, Endoscopia Gestiva, Gastroentero
logia, Õtorrinolaringologia, Pneumologia, Proctolpgia, Urologia, Mastologia,
Psiquiatria, Fisioterapia, Psilogia,;Nú,triçãci, Oftalmologia.

SBB3K3BESSK5ES
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^OHOSPITAL ANCHIETA S/C LTDA.. Entidade hospitalar localizada na
Área Especial n° 13 - Setor "C" Norte, telefone 351-3838. Taguatinga-DF.
Inscrito no CGC n° 02.560878/0001-07. coloca à disposição dos funcioná
rios e seus dependentes considerados beneficiários dentro do plano de
Assistência Médica Hospitalar, de acordo com a natureza das atividades de
cada credenciado, através do instrumento de contrato, os serviços abaixo
discriminados: „

1. Internações Clínicas e Cirúrgicas;

2. UTI — Unidade de Terapia Intensiva;

3. UTIP —Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica:

4. UTIN —Unidade de Terapia Intensiva Neonatal;

5. SERVIÇOS AMBULATORIAL ELETIVOS:

• Alergia, Imunologia. Teste:

• Angiologia. Cirurgia Vascular Periférica:

• Cancerologia/Mastologia:

• Cardiologia: Adulto. Pediátrica. Teste de Esforço computadorizado. Holter.
Ecocardiograma Bi-dimensional com Doppler.
• Endoscopia;

• Laparoscopia:

• Neurologia: E.E.G:

• Oftalmologia:

• Ortopedia —Traumatologia. Fisioterapia. Radiologia Óssea:
• Õtorrinolaringologia;

• Pneumologia:

• Urologia:

• Proctologia:

6. Serviços complementares ao diagnóstico:
• Anatomia patológica e citoiogia:
• Patologia clínica:

• hadiologia/Ecografia:

• Endoscopia Digestiva:
• Cistoscopia:

7. Serviços de atendimento de emergência:
• Corpoclínico diversificado;
• Infra-estrutura de apoio: •

• Atendimento interrupto 24:00 horas por dia.

Brasília,sexta-feira,23 de abrilde 1993
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O FASCAL celebrou com a clínica
Sáo Bnz Organtraçào Hospitalar S/Ao

um convênio de assistência nas seguintes especialidades:
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Fundo de Assistência à Saúde

da

Câmara Legislativa do Distrito Federal
FASCAL

Prezado Associado:

J^T° t """"SS.* associad° •* «us dependentes, cuja documentaçãoex^Kia Io, enlregue ao FASCAL, está sendo encaminhado para confecção
rü aSSOCIadoxquf *•*• "*> entregou adocumentação necessária deverá fazê-lo
nESÜÍ0 à"" "9 " FASCAL - Edi,fci0 ^ da EMATER - DF

comSSs^eS^ aná'ÍSe """*** - Crede"d« •«—•
Deputado, servidor da Câmara ou associado do FASCAL poderão, ainda, indicar

profissionais eentidades da área de saúde para credenciamento econvênio.
Oservidor que desejar ser inscrito deve se dirigir ao endereço citado acima.

A Gerência

Composição da Câmara Legislativa do Distrito Federal

(Mm Diratora t ComiMOw Técnica»)
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